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MINUTA DO EOITAL

PROCESSO NO. 1O7I2O24IPM AAPIM A

a Íinalidade
Município de

de atêndet
Alto Alegre

antes da data fixada para abertura d

ÍA E rNicto DA sÊssÀo E
Etêtrônico Utilizado: ComoÍas públicas

alor Total: RS 99.399,6@e
is e sêssenta e &)is centavos).

AÍUREZA DO uisição de Bens,/Contratação de Empre; E EE
ETO: Sêrviços Comuns Paía FoÍnecimento de lnstrumentos

uipamêntos Musicais
de Ampla ParticipaÇâo.

PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENT : até 02 {duâs horas
R GRUPO, para os gruposj LOTES. observadas as condiçõe

etinidas neste Edital e anexos.
Rto enor Prêço: lntervalo Oe n$ ZOO,(b (mit reaig

ULGAMENTO
VALO DE

: Av. João Xxlll Cen Alto Íe do Pindaré-túA. CEp 65.07-130

LARECTÍúENTOS E t PUGNAç-E$ Ate 3 (tÍês) dias úrers
,âo públrca. atrâvés do portalCómpras públicâs.

ndereço Eletrônico: httos://www. oortaldecomprasDublicas com. bal
ndereço para rAirada do Edital: httos://www.oonaldem
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MINUTA DO EDITÂL

PROCESSO No. í 07/202i1lPMAAPruA

O MUNICíPIO DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCIiIO NO CNPJ SOb NO

01 .612.83210001-21 . sêdiada na Av. João Xxlll, S/N - CenlÍo, Allo Alegre do Píndaré/MA. CEP n"
65.398-ooo, por intermédio de sua SECRETARIA ÍrlUNlClPAL DE EDUCAçÃo, ESPORTE E
LAZER, e pelo seu Pregoeiro, dêsignado pêla Ponaria n' O4O|2O24, publicada no DiáÍao
OÍicial do Município, leva ao conhecimento dos interessados que Íealizará licitaçâo na
modalidade Pregâo na Íorma ELETRONICA, do tipo Menor Preço por LOÍE, conÍorme
descrito neste Edital e seus Anexos e em conformadade com o disposto na Lei Federal n"
14.133, de '1" de abril de 2021, Decíeto Federal n' 11.462, de 31 de marÇo de 2023. da Lei
Complementaí n" 123, dê 14 de dezêmbro de 2006 ê suas aheraçóes, e demais normas
pertinenles à espécie.

Data da sessáo: 

-/-/Horário: _h_min
Local: Ponal CompÍas Públicas: @

1. DO OBJETO

í.'1. O obieto da presente licitação é Aquisição de lnstrumentos e Equipamentos Musicais com a
Íinalidade de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educâção, EspoÍte e Lazer do
Município de Aho Alegre do PindaÍé, conÍoíme condiçôes, quantidades ê exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em I (um) lote, coníorme tabela constante do Íermo de ReÍerência,
Íacultando-se ao licitante a participação em quantos lotes for de seu inleresse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Poderão panicipar deste Pregão os interessados que estiverem preüamente cadastrados no
Ponal Compras Públicas, por meio do sitio @.
2.1.1. O crêdenciamento iunto ao provedor do §istema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidadê técnica para realização das transações
inerentes ã este Pregão.
2.1.2. O licilante responsabilaza-se exclusiva e formalmenle pelas transaçôes eÍetuadas em seu
nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticado§ diretamenle ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provêdor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitação por evêntuais danos decorrentes de uso
indevido das cíedencaais de acesso, ainda que por têrceiros.
2.2. Será concedido tratamento íavorecido para as microempresas e empresas de pequêno pone,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n0 14.133, de 2021, pa? o
agricultoÍ íamiliar, o produtoí rural pessoa Íísica e para o micíoempreendedor indiüdual - irEl, nos
limites previstos da Lei Complêmentar no 123, de 2006 ê do Decrelo n.o 8.538, de 2015.
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2.3. Cgnsiderando ouê o valor total do loiê é superior a RS 80.(m0.00 (oitenta mit reais). não
haverá tÍatamento diÍerenciado na íormulacão da proposta entre ME. Epp ou emoreaàa
normais. como tambêm não hayerá cota reservada a ME e Epp. com a íinalidade de
aumentar a comDáitividade e economicidade. hah vista oue tal a rest cão de Danicioacáo
de empresas normais poderá restrinqir a panicioacão dê empresas panicioantes ê trazer
DÍeiuízo ao coniunto ou comDlexo do obietivo a seÍ alcancado.
2.4. Nâo poderão disputar esta licitaÇão:
2.4.1. aquele que não atenda às condiçõês deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. aulot do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa tísica ou juridica,
quando a licitaÇão versar sobre serviços ou Íornêcimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isolâdamente ou em consóÍcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do proieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gêrente, controlador,
acionista ou detentor dê mais de 5% (cinco poÍ cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licatação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a êla
necessários;
2.4.4. pessoa física ou jurídica que se êncontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;
2.4.5. aquele que mantênha vínculo de naturezâ técnica, comercial, econômicâ, íinancêiía,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe lunção na licilação ou atue na Íiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, aié o terceiro g.au;
2.4.6. empresas controladoras, conlroladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 dê
dezembro de 1976, concorrendo entre si,
2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em ,ulgado, poÍ exploíação de trabalho inÍantil, por
submissão de trabalhadores â condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescenles nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Organizações da Sociedade Cúil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçâo do contrato
agente público do órgão ou entidade contratantê, dêvêndo sêr obsêrvadas as situações que
possam configuraÍ conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprêgo,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § lo do art. 90 da Lei n0 14.133. de
2021.
2.4.1 1 . lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recuísos mateÍiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se dêmonstrado que não agem Íepresêntando
interesse econômico em comum;
2-4-12- Cujo ptoüieláÍios e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impêdimêntos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a'e ll, "a", da Constituiçáo Federal.
2.5. O impedimento de quê tÍata o ilem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de buÍlar a efetividade da sançâo a ela
aplicâda, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
compÍovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade iurídica do licitante.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o aúor dos projetos e a empresa
a que se referêm os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de
planeiamento da contratação, de execução da licitação ou de gêstão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. EquipaÍam-se aos autores do pÍoieto as empresas integrantes do mêsmo grupo econômico.

Páqina 349
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impedê a licitação ou a contrataçâo de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do proieto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do proieto executivo, nos demais regimês dê execução.
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa Íísica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seia declarada inidônea nos lermos da LqL0L!llilSq?)Z!.
2.'10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a tercêiro quê auxiliê a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, prolissional especializado ou
funcionáíio ou íepresentante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na pÍesente licitação, a Íase de habilitação sucederá as Íases de apresentação de propostas e
lances e de iulgamento.

3.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de,ulgamento adotado nêste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2. Caso a fase de habilitaÇâo anteceda as Íases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminhaÍâo, na Íorma e no pÍazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percenlual de desconto, observado o
disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o ticitante declarará, em campo próp.io do sistema,
que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposla ap.esentada compreênde a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhístas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes na data
de sua entÍega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no
instrumento convocatórioi
3.3.2. não emprega menor dê 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe ê não emprega
menor de 16 anos, salvo menoÍ, a paniÍ de '14 anos, na condição de apÍendiz, nos teÍmos do
artiqo 7'. XXXlll. da Constituicão;
3.3.3. não possui empÍegados executando trabalho degÍadante ou lorçado, observando o disposto
nos ;

3.3.4. cumpre as êxigências de ÍeseNa de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no êgiggi|1fula.Lgl0llfL!33Jqz9ã.
3.5. O Íornecedor enquadrado como microêmprêsa, empÍesa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, quê cumpre os
requisitos estabelecidos no @, estando apto a
usufruir do tratamento tavorecido estabelecido em selis êIs.4à!-!8, observado o disposto nos §
1o ao 30 do art. 40. da Lei n.o '14.133. de 202'1.
3.5.1.Se for o caso, no item exclusivo para paÍticapação de microemp.esas e emPresas de
pequeno portê, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;
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3.5.2. nos itens em que a participação nâo Íoí exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante nâo ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comglementar no 123. de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A lalsidade da declaração de que trata os ilens 3.3 ou 3.5 suieitará o licilantê às sançôes
previstas na LqL0l!llJ!93J92021, e neste Edital.
3.7. Os licitanies poderão Íetira. ou substituir a proposta ou, na hipótese dê a fase de habilitação
anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances ê de iulgamento, os documentos de
habilitação anleÍiormente inseridos no sistema, alé a abertura da sessáo pÚblica.

3.8. Desde que disponibilizada a íuncionalidade no sistema, o licitante podeíá paíâmetrizar o seu

valor Íinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadâstramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.8.1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de dilerença de valoles ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em rêlaÉo ao lance que cobrir a

melhor oÍena: e
3.8.2. os lances serâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima-
3.9. Caberá ao licitante interessado em participaí da licitaçâo acompanhar as operações no

sistema eletrônico duranle o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela AdminislÍaçáo ou de sua

des@nexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedialo bloqueio de acêsso

,l- Do PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposla mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expíessôes técnicas de uso

corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
4.1.1. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicaçáo dos ITENS cotados, em

especial a marcâ do píoduto, em contormidade com as especiÍicações do Têrmo dê ReÍerência -
ANEXO I deste Editali
4.1.2. DescÍiçâo completa do obieto da presente licitação, com indicação dos |ÍENS cotados, em

especial a maÍca do produto, em conformadade com as especiÍicações do Termo dê ReÍerência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. PreçO unitário e o valor total da proposta. Nos preços pÍopostos deveÉo estar incluídos,

além do lúcro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transporles, tributos de qualqueÍ

natureza e lodas as despêsas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da

presente licitação;
i.t.a. Prazo de validade da proposta: não inferior a ôO (sessenta) dias' a contar da data da sessão

dê âbertuÍa dos Envelopes:
4.1.5. Prazo de enlrega: de a@rdo com Teímo de ReÍerêncaa

4.2. Todas as especiíaca9óes do obieto contidas na proposta vinculam o licitanle'

4.2.1. O licitante não poàerá oÍerecer píoposla em quantitalivo aníerior ao máximo previsto para

contratação.
4.3. Nos valores píopostos estaráo
previdenciários, trabalhistas, tributários,
indhetamenle na execuÇão do objelo.

inclusos todos os custos operacionais, encargos
comerciais e quaisqueÍ oúros que ancidam direta ou

m,^,r" ooiaã @, Equipamdbs Musi.âaseEquipámêrÍGdê sdn.
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4.4. Em se tratando de serviços com Íornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coleiivos, conve"nções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que exêcutarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na ClassiÍicação B;asileira de Ocupaçôês _ CBO.

5. DÁ ABERTURA DA sESSÃo, cLAsstFtcAÇÃo DÂs pRoposrÂs E FoRMuLAçÃo
DE LANCES.

5.1. A abertura da pÍesênte licitação dar-se-á automaticamente em sessão
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

pública, por meio de

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçâo, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, ató a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para tíoca de mensagené entre o pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÍâo encaminhar lancês exclusivamente poÍ
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente intormados do seu recêbimento e do valoÍ
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser oíertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes podeíâo otereceÍ lances sucessivos, observando o horário Íjxado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Êdital.
5.7. o licitante somente poderá oÍerecer lancê de valor inÍerioí ou percentual de desconto superior
ao último por ele oÍertado e registrado peio sistêma.
5.8. O intervalo mínimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaçâo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrar a melhor oferta
deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oíêrtado, após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistênte ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.1 'l. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa .abeÍto,,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pÍorrogaQôes.
5.11.1.4 etapa de lances da sessão pública têrá duração de dez minutos ê, após isso, sêrá
proÍrogada automaticamente pêlo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos
do periodo de duraÇão da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peÍíodo de
prorÍogaçáo, inclusive no caso de lances inlermediáÍios.
5.11.3. Não havendo novos lances na íorma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessão pública
enceÍrar-se-á automaticamente, e o sislema oídenaÍá e divulgará os lances confoÍme a ordem
linal de classÍicâção.
5.'11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em rêlação à propostâ classíicada em segundo
lugar Íor dê pelo menos 5% (cinco poÍ cento), o pregoeiro, auxiliado pela êquipe de apoio, pôderá
admitir o reinício da disputa abena, para a deÍinição das dêmais colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no ilem supÍa, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intêrmediários.
5.12. Caso seja adotado para o enúo de lances no pregão eletrónico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licilantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública lerá duíação inicialde dez minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará avaso de fechamento iminente dos lances, após o quê transcorrerá o
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peÍíodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual seÍá automaticamente
encerrada a recepçâo de lances.
5.'12.2- Encerrado o prazo previsto no subitem anterioÍ, o sistema abrká oponunidâde para que o
autor da oÍeda de valor mais baixo e os das oÍenas com preços alé 10y" ldez por cento)
supeÍiorês àquela possam olêriar um lance Íinal e techado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o enceramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou poí ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofenas nas condiçôes deíinidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordêm de classiÍicaÇão, até o máximo de três,
ofeíeceí um lance Íinal e fechado em até cinco minútos, o quâl será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos eslabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgaÍá os lances segundo a ordem crescêntê de valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio dê lances no pÍegão êlêtrônico o modo de disputa "fechado
e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
dê menor preço/ mâior pêrcêntual de desconto e os das propostas até 10% (dez po. cento)
superiorês/inferiores àquêlâ, êm quê os ,icitantes apresentaÍâo lances públicos e sucessivos, até o
enceÍramenlo da sessão e eventuais píoíogaçôes.
5.13.í. Não havendo pelo menos 3 (úês) propostas nas condições deíinidas no ilem 5.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.
5.13.2.A êtapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
proírogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos
do pêrÍodo de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de quê trata o subitem anterior, sêÍá de dois
minutos e ocoraeaá sucessivamentê sempre que houver lances enviados nesse período de
prorÍogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessão pública
encerrar-se.á automaticamenle, e o sistema ordenará e divulgará os lances coníorme a oÍdem
final de classificaçáo.
5.13.5. Dêfinida a mêlhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lúgaÍ for de pêlo mênos 5olo (cinco por cênto), o prêgoêiro, auxiliado pela êquipe de apoio, poderá
admitiÍ o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçôes.
5.13-6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentaÍ
lances intermediários.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que ÍoÍ
rêcêbido ê rêgistrado em primeiÍo lugar.
5.16. Duíanle o transcurso da sessão pública, os licitantes seÍão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registíado, vedada a identiÍicação do licitantê.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiío, no decorrêr dâ êtapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema êletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vintê e quatro
horas da comunicação do faio pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elêtrônico utilizado para
divulgação.
5.19. Caso o licitante nâo apresênte lancês, concorrerá com o valor de sua proposta.
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5.20. Em relação a itens não exclusivos para panicipação de microempresas e empíesas de
pequeno pone, uma vez enceÍrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiíicará em coluna
própria as microempÍesas e empresas de pêqueno rcne panicipantes, procedendo à comparaçáo
com os valores da pÍimeira colocada, sê êsla Íor empresa de maior pone, assim clmo das demais
classificadas,paraofimdeaplicaÍ.seodispostonos@
dqzqQo, regulamenlada pelo p9çr9!9_09_qé38Jc2E!§.
5.20.1. Nêssas condiçôes, as propostas de micaoempíesas e emprêsâs dê pequeno poíle que sê
encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco poÍ cenlo) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classiÍicada nos termos do subitem anterior te.á o direito de en€manhar uma
última oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor iníeÍior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos conlrolados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno po(e melhoÍ classificada desisla ou não
se maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresâ de pêqueno pone que se enconkem naquele inleNalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificaçáo, para o exercícao do mesmo direío, no prazo eslabelecido no subitem anterioí.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontíem nos inteNalos eslabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio enke elas para que se identifique aquela que pÍimeiro podeíá apresentar melhoí
ofena.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre
Íinais da fase fechada do modo de disputa abêrto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empatê êntre propostâs ou lances, o critério de desempate será
previsto no allol}laLqldllfli[lfJg2gzL, nesta ordem:
5.21 .1.'1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classiÍicaÇão;
5.21.1.2. avaliaçào do desempenho contrâtual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preÍerencialmente ser utilazados registros cadastrais paÍa eíeito de atesto de cumprimento de
obrigaçóes pÍevistos nesta Lea;

5-21.1.3. desenvolvimênto pelo licilante de ações de equidade entre homêns e mulheres no
ambiente de trabalho, conÍorme rêgulâmento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante dê programa de integridade, confoíme oÍientações dos
órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada prefeíência, sucêssivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.21 .2.1 . empresas estabeiecidas no lerritório do Estado ou do Dislrito Federal do órgão ou
entidade da AdministÍação Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçâo realizada
por órqão ou entidade de Municipio, no territóÍio do Estado em que estê se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras:

pesquisa ê no desenvolvimento de tecnologia no País;
a práticâ de mitigação, nos termos da tglfl!2:1gzJq?9i9

5.22- Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da proposta do
píimeiÍo colocado permanecer acima do pÍeço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contíataçâo, o pregoearo podêrá negociar condiçôes mais vantajosas, após deíinido o resultado do

iulgâmento.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, §egundo a ordem de classilicação
inicialmente estabelecida, quando o primeiío colocado, mesmo após a negociação, íor
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dêsclassíicado em razâo de sua píoposta peímaneceí acima do preço máximo delinido pela
Administraçâo.
5.22.2. A negociaçáo será realizada poí meio do sistema, podendo ser acompanhâda pêlos
demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos auios do
processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiticado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposla adequada ao último lance oíertado após a negociaÉo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigados neste Edilal e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de íindo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciaíá a fase de aceitação e iulgamento da
proposla.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro verifica.á se o licitante provisoriamente
classíicado em primeiro lugaí atende às condiçôes de panicipação no certame, contorme previsto
no an. 14 da Lei no 14.133/2021, legislação corelala e no iiem 2.4 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a panicipação no certame ou a Íúura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. slcAF:
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União {httos://www.oortaltransgarencia.oov.br/sancoeíceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geíal da
União (https://www.oortaltíansparencia.oov.br/sancoes/cneo).
6.2. A consulta aos cadastros será Íealazada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por íorça da vedação de que trata o ê!lig9:!2jet9úi8ll29J,C_1!92.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a êxistência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o PregoeaÍo diligenciará para veriÍicar se houve fraude por pane das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (!NÉ12E!!.!!L?9,@pql)
6.3.1. A tentativa de buíla será verificâda por meio dos vinculos societários, linhas de íornecimento
similares, dentrc outros. (lN no 32018. art. 29. §'lo).
6.3.2. O licitante será convocado paía maniíêstação preúamente a uma êventual desclassificação.
(lN no 3/2018. an.29. §2o).
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de panicipação.
6.4. Na hipótese de inversão das Íases de habilitação e iulgamento, caso atendidas as condiçôes
de participação, será iniciado o píocedimênto de habilitaçâo-
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento Íavorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se Íaz ius ao benefício, em
conÍormidade com o item 3.5 deste edital.
6.6. VeriÍicadas as condiçôes de panicipação ê de utilização do tratamento Íavorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiíicâda em primeiro lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à

cwpatibilidade do preÇo em relação ao máximo estipulado para contrataÉo neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de
2022.
6.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedoÍa que:

Páglnâ 9/49

Mú.ta do Edtr"l - P,"rá. El.lrô"lco "L/ror4 - aq,rtçã. d"' 
""1..e"'*. 

Equ'panüÍo6 Musü6 e EquPamenbs dê Sm

_re



t, [J4

@.\
PREFE|TURA uNtctpaL oE aLTo aLEGRE oo ptNoaRÊ - a

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832m0O1-2í

6.7.1. contive. vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;
6.7.3. apresentar preços jnexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a
contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admini§íação;
6.7.5. apíesentar descontormidade com quaisquer outras êxigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e seNiços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 5070 (cinquenta poÍ cenlo) do valor orçado pela Adminislração, o que poderá ensejar a
desclassiÍicação da proposta pelo pÍegoerro
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o capú, poderá ser consideÍada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.,. que o custo do licitante ultíapassa o valor da proposta; ê
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de juslíicár o vulto da oÍêna.
6.9. Em contratação de serviços de engenhaÍla, além das disposições acima, a análise de
exequibalidade e sobrepreço consideíará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tareía, empreitada por preço global ou empreitada inlegral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;
6.9.2. No regime de emprêitada por preço unitário, a caÍactetizaçào do sobrepreço se dará pela
superaçáo do vafor global estimado e pela superaçao de custo unitátio tido como íelevante,
contome plahilha atÊxa ao edi'ral;
6.9.3. No caso de serviços de êngenharia. serão consideradas inexequívêis âs propostas cuios
valores lorem inÍerioÍes a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,
independentemente do regime de execução.
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor oíçado pela Administraçâo, equivalente à díeíença enlre este Último e
o valoÍ da proposta, sem preiuizo das demais garantias erigíveis de acoÍdo com a Lei.
6.10. Se houveí indícios de inexequibilidade da proposla de preço, ou em caso da necessidade de
esclareclmentos complemenlares, poderáo sêr efetuadas diligências, para que a empresâ
comprove a exequibilidade da proposta. Há dependeí da urgência e necessidade de imediata
contratação, o pregoeiro podeÍá desclassiÍicar sumaÍiamente a pÍoposia tida como inexequível.
6.11. Caso o custo global estimado do ob,eto licilado tenha sado decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administíação, o licitante classiÍicado em primeiÍo lugar será convocado paÍa apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respeclivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.
6.11-1.Em se tratando de seÍviÇos dê engênharia. o licitante vencêdoÍ será convocado a
apresentâr à AdministraÇão, poí meio eletrônico, as planilhas com indicaçáo dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modêlo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Boniíicâções e Despesas lndiíetas (BDl) e dos Encaígos Sociais (ES), com os
respectivos valo.es adequados ao valor final da pÍoposta ven@dora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de êmpreilada poí pÍeço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma íísico'financeiÍo ê para balizar excepcional aditamento posterior do contÍato.
6.'12. Eíos no pÍeenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comp.ove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação:
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6.12.1. O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar erros ou talhas que nâo alterem a
substância das propostas;
6.12-2. Considera-se êrro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaÇão de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na Íorma do Simplês Nacional, quando nâo cabivel esse
regimê-
6.'13. Caso o Termo de Reterência exÍa â ap.esentação de amostra, o licitante classiticado em
primeiÍo lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de RêÍêrência, sob pena de
não aceitação da pÍoposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimênto paÍa a avaliação das amostras, cuja presenÇa será íacultada a todos os
interessados, incluando os demais licitantes.
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados poÍ mêio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocor.er atraso na entÍega, sem jusliÍicativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entÍega dê amostra fora das especiÍicaçóes previstas neste
Editâl, a proposta do licitante será recusada.
6.í7.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado não lo(em) aceita(s), o
PÍegoeiro analisará a aceitabilidade da pÍoposta ou lance oÍertado pelo segundo classiÍicado.
Seguir-se-á com a veriÍicaçâo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamênte, até a veriÍicaçâo de
uma que atenda àS espêcificaçóes constantes no Termo dê RêfeÍência.

7. DA FASE DE HABTLTTAçÃO

7.1. Os documentos previslos no Termo de Reíerência, necessários e suÍicientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaÇão,
nos lermos dos arts. 62 a 70 da Lêi no 14.133. de 2021, a saber:
7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresêntação da seguinte
documentaçâo:
7.2.1. Cédula de identidade do emprêsário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de emprêsa individual;
7.2.3. Ato consthutivo, estatuto ou contrato social em ü9o., acompanhado de todas suas
alteraçôes, devidameote registrados, em se tÍatando de sociedades empresariais e, no caso de
sociedadê por açôes, acompanhado dos documentos de eleiçáo dê seus atuais administradores;
7.2.4. No caso de Sociedadês simples o ato conslitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro dê Títulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exercícioi
7.2.5- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de rêgistro ou autoÍização para funcionamento expedido pelo óÍgão
competente, quando a atividade assim o exigií.
7.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresêntaçáo dos sêguintes
documentos:
7.3.1. Prova dê lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de insc.içâo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnÍoÍmações sobÍe Operaçóês Interestaduais com Mercadorias ê Se.viços) ou equivalente da
sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atiüdade ComeÍcial
exclusivamente de Prestação de Serviços;
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que constê lnscrição Municipal, que poderá seÍ
substituido pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
7.3.4. Prova de regulaÍidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, que será realizada da seguinte Íorma:
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7.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e ContÍibuições Fêderais e Dívida Atjva
da União, comprovando a rêgularidade pêrante a Fazenda pública Fêderal:
73.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidáo positiva com eÍeitos de Negativâ, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da êmpresa licitante, comprovando a reguÉridade paÍa com a
Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Sêrviços.
7.3.7. Cenidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negaliva, quânto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sedê dâ êmpresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, êxceto para àquelas êmpresas quê têm a sua
Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Sêrviços.
7.3.8. Cenidão Negaliva de Débitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, relativa à
alividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitantê,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.9. Cenidâo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, quanto à Dívida Ativa do
irunicípio, expedida pelo lvlunicípio do domicílio ou sede da emprêsa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.10. CertiÍicâdo de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido peta Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perantê o Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço.
7.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eteitos de Negaiiva,
emitida pelo T bunal Superior do Trabalho ou Conselho SupeÍioí da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, compÍovando a inexistência de débitos inadimplidos perânte a
Justiça do Trabalho;
7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverâo apresentar toda a documentaçâo
exigida para efeito de comprovação de regularidadê Íiscal Íelacionadas no item 7.3, mesmo que
esta apresênte alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 0S (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial coÍresponderá ao momento em que o proponente íor declarado o vencedoÍ do certame,
prorrogável por igual período, a critério da administ.ação pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamenlo do débito e êmissão de eventuais certidôes
negativas ou positivas com efeito de certidão ôegativa (an. 42, §10, LC 12y06).
7.5. Este beneÍício será concedido somente às êmpresas que obtiveram o benefício de ME ou
EPP.
7.6. A não-rêgula.ização da documentação, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em
dêcadência do diÍeito à contratação, sem pÍeiuízo das sançôes previstas no Art. 156 da Lei
í4.133, de 10 de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administraçâo convocar ticitantes
remanescenles, ocasião em que será assegurado o exercício do direito dê preferência às demais
microempresas e empresas de pequeno poíe, cujas Propostas estiverem no intervalo de êmpate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-FinanceiÍa, que será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
7.7.1. Certidão negativa dê falência recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidoÍ
da sede do lornecedoÍ - Lei no 14.133, dê 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se Íor o caso, Certidão
de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
de emissâo náo superior a 60 (sessênta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que
estqa dentro do prazo de validade expresso na própria certidâo;
7.7.2. No caso de cenidão positiva dê recuperação judicial ou extraiudicial, o licitantê deverá
apresentaÍ a comprovação de que o respectivo plano de recuperação Íoi homologado
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.10'1, de 09 de Íevereiro de 2005, sob pena dê
inabilitação, devendo, ainda, compíovar todos os demais requisitos de habilitação.
7.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábêis dos 2 (dois) últimos exercicios socEis, jà
exigíveis e apresentados na Ío.ma da lei, que comprovem a boa situaÇâo tinanceira da empresa,
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vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços provisoÍios, podendo ser atualizados poÍ

irã"ã. ãrúiái" quandó encerrado há mais de 3 (rrês) meses da data de apresentação da

pÍoposta;
7.i1. À" 

"ap,"""" 
criadas no exercicio Íinanceiro da licitação deverão âtendêr a todas as

eiiqências da habrlitaÇão e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de

abãnura. (Lei no 14.'133. de 2021, an 65 §1"). .

z z s o talanco oatrimonial, demonstra[âo de Íesultado de exercicio e demais demonstrações

l"'"ü0.-"ji.inà1:"ã--â" áã tr,].õ áiercicià no caso de â pessoa,uridica rer srdo consliruida há

m;nos de 2 Ídois) anos. (Lêi no 14133 de2021.aÍl'69 §60):

;:;.;* ffi;; .É iü;;iiê","r (r-c), solvência ceral (SG) e Liquidez coírente (LC)' superiores

â11'lm.lcomoíovâdosmecllanteaaoíesenlaÇãopelolicitantedebalançopatrimonial'
L-"À.i,litaã oJiãiurtaão áá er"rcicio e demais dãmonsrações contábeis dos 2 (dois) uhimos

ãierilcios Ào"ia,s e obtidos pêla aplicaçâo das seguinles lórmulas:
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disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de ouko que venha a substituÊlo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos exigidos para íins de habilitação poderâo ser apresentados em
oÍiginal ou por cópia;

8.1.Os documenlos exigidos para íins de habilitação podêrão ser substituídos por registÍo
cadastral emitido por órgão ou enlidade pública, desde que o registro tênha sido Íeito em
obedaência ao disposlo na Lea n0 14.1332021.
8.2. Será veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidadê das iníormações pÍestadas, na forma da lei
cr-$.!!ê_tei!9LL!g D.
8.3. A veriÍicaçáo pêlo pregoeiro, em sitios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8-3.'1. Os documentos exigidos paía habilitação deverão ser enviados por mêio do sislema, êm
formalo digital, no prazo a ser Íixado;
8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a Íase de apresentaçáo de propostas e
lances, os licilantes encaminharáo, por meio do sistema, simultaneamenle os documenlos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseNado o disposto no s_[
do art. 36 e no § 10 do art. 39 da /rstrucáo Norrratirla SEGES To 23. de 30 de setembro de 2C22.

LO ),-
l/v7-

feita em relaçáo ao licilanle vencedor.
8.4.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de ReÍerência
somente seÍáo exigidos, em qualquer caso, em momento poslerior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classÍicado.
8.4.2 Respeitada a exceção do subilem anterior, relativa à rêgularidade Íiscal, quando a Íase de
habilitação anleceder as fases de apresenlação de propostas e lances e de julgamento, a
veriíicação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (-p1
í4.í33/21. a.t.64. ê tN 7312022. arr.39. §40):

9.1.1. complementação de inÍormações aceíca dos documentos já apíesentados petos licilantes e
desde que necessária para apurar Íalos existentes à época da abêrtuía do cename; e
9.1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

10. Na análisê dos documentos de habilitação, a comissão de contraiação poderá sanaÍ
erros ou falhas, que não altêrêm a substância dos documentos ê sua valiúade jurídica,
mediante dêcisão íundamentada, .egistÍada em ata e acêssível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para íins de habilitação e classificaçâo.

í1, Na hipótese de o licitante não atênder às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequênte e assim sucessivamente, na ordem de
classiÍicação, até a apuÍação de uma proposla que atênda ao presente edital;

8.4. A veriíicaçáo da habilitaçâo ou a exigência dos documentos nelã nâ'o conüdos sonrente sera

iti'rdâdo-Éara!:-@,EquipmatosMusicaisêÉquipandrcêsqn.
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í2. Sgmente seráo disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitação
do licitante cuia proposta atenda ao edital de licitaçâo, após concluídos os
pÍocedimentos dê que trata o subitem anterior.

13, Quando a fase de habilitâção antecêder a de iutgamento ê rá tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por mativo relacionado à habilitação, salvo em razão
dê fatos supeÍvêniêntes ou só conhecidos após o iulgamento.

14. DOS RECURSOS

14-1.4 interposição dê recurso reterente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da ticitação, observará o disposto no a!_Llig
da Lei no 14.133. de 2021.
14.2. O píazo recursal é dê 3 (três) dias útêis, contados da data de intimação ou de lavratura dâ
ata-
'14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaqão
ou inabilitação do licitante:
í4.3.1. a intenÇão de recoÍrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2. o pÍazo pata a manifestação da intenção de recorreÍ não sêrá inferior a 10 (dez) minutos.
14.3.3. o ptazo paía apresentação das razões recursais sêrá iniciado na data dê intimaçâo ou de
lavratura da âla de habilitaÇâo ou inabilitação:
14.3.4- na hipótese de adoção da inversão de fases pÍevista no § 10 do art. 17 da Lei no 14.'133. de
ry!, o ptazo parc apresentaÇão das razôês recuEais será iniciado na data de intimaçâo da ata
de julgamento.
14.4. Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorÍida,
a qual poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recuGo paÍa a autoddade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias útêis, contado do recebimênto dos autos.
14.6. Os recursos íntêÍpostos Íora do prazo não serão conhêcidos.
14.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recuÍso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divutgação da interposiçâo do
íecurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à detesa de seus interesses.
14.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão êfeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.9. O acolhimenio do recurso invalida tão somente os atos ansuscetíveis de aproveitamento.
14.'10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletÍônico do órgão píomotor da licitaçáo, ou podêrá ser encaminhado via e-mail no caso de
impossibilidade de realizar o upload no site.

15. DAS INFRAçÓES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

'l5.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
15.1.1.deixar de entíegar a documentação exigida para o cêrtame ou náo êntregar qualquer
documenlo que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2.Salvo em decorrência dê íato superveniente devidamente iustiÍicado, não mantiver a

Proposta em especial qUando:
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou apôs a negociação;

Miíura do Ednd -- P.egão Eleró^icano J2024 AqoisiÇão de ln9rumentc, Equipamenlos Musieis e Equpamenbs de Sôm.

@; -JF7+-a.L



+!<:
.7

@,\
PREFEÍTURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

Av. João Xxlll, SrN - CêntÍo
CNPJ: 01.612.832/ÍD0í-21

'15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da propostâ quando exigível;
15.1.2.3. pedar para sêr desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
'! 5.1.2.4. deixar de apresêntar amostÍa:
15.1.2.5. apresentar proposta ou amostÍa em desacordo com as especÍicaçoes do edital;
15.1.3.náo celebrar o contralo ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataÇâo,
quando convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta;
'15.'1.3.1. recusar-se, sem iustificativa, a assinar o conlÍato ou a ata de registro de preÇo, ou a
aceilar ou relirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15-1-4. apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida paÍa o cêrtame ou prestar
declaraçáo falsa durante â licita€o
15.1.5. fraudar a licitaçáo
15-1.6. componar-Se de modo inidôneo ou cometeí Íraudê dê qualquer natureza, em especial
quandoi
15.1.6.'1. agir em conluio ou em desconíormidade com a lei;
15.1.6.2. induziÍ deliberadamente a erro no iulgamento:
15.1.6.3. apresentaÍ amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada;
15.1.7. praticaí atos ilícitos com vistas a frustrar os objetavos da licitação
1s.1.8. praticar ato lesivo previsto no Ai...tÍjalql!11-.1[?.]!!l!i!ejaq!f.
15.2. Com ÍulcÍo na Lei n0 '14.'133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:
15.2.1. advertência:
15.2.2. multa;
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
15.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conlralar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou alé que seja promovida sua reabilitação perante a pÍópria autoridade
que aplicou a penalidade.
15.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:
í5-3.1. a nature2a e a g.avidade da inÍração comelida.
15.3.2. as peculiaridades do c€rso concrelo
15.3.3. as circunsláncias agravantes ou atenuantes
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e
oíientaÇôes dos órgãos de controle.
'15.4. A multa seíá recolhida em percenlual de 0,5ol" a 30olo incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úleis, a conlar da comunicação oficial.
15.4.1. Para as inlraçóes previstas nos itens 15.1.1, 15.'1.2 e 15-1-3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.
15.4.2. Para as inÍraçôes previstas nos itens 15.1.4, '15.í.5, 15.1.6, '15.1.7 e '15.'1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
í5.5. As sanções de advertência, impedimento de licitaí e contraiar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15
(qurnze) dras úters, conlado da data de sua intimação.
'15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar seíá aplicada âo rêsponsável em decorrência
das anfraçôes administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se

iustíicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o rêsponsável de licitar e contratar no
âmbito da AdminisÍação Pública direla e indireta do ênte íederativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo pÍazo máximo de 3 (três) anos.
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15.8. Poderá ser aplicada ao rêsponsável a sanção dê declaração de inidoneidade pâra licitar ou
conlratar, em decorrência da pÍática das inlrações dispostas nos itens'15.1.4,'15.1.5, 15.'1.6,
15.'1.7 e'15.1.8, bem como pelas inÍraçôes administrativas previstas nos itens 15.'1.1, 15.1.2 e
15.1.3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção de impedimenlo de
licitar e contratar, cuja duÍação observará o prazo previsto no A!-!l0']§eJb:L9l!lllf[!33?021.
15.9. A recusa injustiÍicada do adiudicatário êm assinâí o contÍato ou a ata de registro de pÍeço,
ou êm aceitar ou retirâr o instÍumento equivalente no prazo êstabelêcido pêla Administração,
descrita no item 15.1.3, catacletizaé o descumpíimento total da obrigaçâo assumida e o suleitará
às penalidades e à imediata peída da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do @.
15.10. A apuraçâo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a inslauraçâo de
processo de responsabilização a sêr conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
seNidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias conhêcidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário paÍa, no pÍazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua intimaÇão,
apresêntaí deÍêsâ escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias útêis da aplicaçáo das sançóes de
advenência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à aúoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsideral no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deveÍá proÍeíir sua decisâo no prazo máximo dê 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimenlo dos
autos.
15.12. Cabêrá a apresentação de pedido de reconsideÍação da aplicação da sanção dê
declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
'15.13. O recurso e o pedido de íeconsideíação te.âo efeito suspênsivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competeôte.
'15.14.A aplicação das sanções previstas nesle edital não exclui, em hipótesê alguma, a
obrigação de rêparação integraldos danos causados.

í6. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.,l. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar estê Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n0 14.133. de 2021, devêndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteas antes da data da
abertuía do cêrtame.
16.2. A Íesposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento seÍá divulgado em sítio elêtrônico
oÍicial no pÍazo de até 3 (tÍês) dias úteis, lamitado ao último dia útil anlerior à data da abertura do
certame.
16.3. A impugnaÇão e o pedido de esclaÍecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Portal Compías Públicas.
16.4.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspêndem os pÍazos pÍevistos no
certame.
16.4.1.A concêssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional ê deverá ser
motivada pelo agente de contÍatação, nos autos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame.
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Altemar Lima dê Sousa
SecÍetário Municipal de Educação, Esporte e Lazer

17. DAS DTSPOSTçOES GERATS

17.'1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema êletrônico.
í7.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato supeÍveniente que impeça a realização
do cerlame na data marcada, a sessão sêrá automaticamente lransíerida paÍa o primeiro dia útjl
subsequente, no mesmo hoÍáÍio ânteÍioÍmente estabelecido, dêsdê que não haja comunicaçào
em contÍário, pelo Pregoeiro.
17.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o
horário de Brasília/DF.
17.4. A homologação do íesultado desta licitaçáo não implicará diÍeito à contratação.
'17.5. As normas disciplinadoras da licitaÇâo serão sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da
disputa entre os inteÍessados, desde que não comprometam o interessê da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a seguÍança da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os cuslos de preparação e apresentâção de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos êstabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sê-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
'17.8. O desatendimento de exigências formais não essênciais nâo importaíá o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do inteÍesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demajs peças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na platalorma do pregão eletrônico, e no portal de tÍansparência do lúunicípio.
17.1 1. lntegram este Êdital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
17.1 1.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
17.í1.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de ContÍato
17.11.3. ANEXO lV - Declaração con,unta
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PREGÃO ÊLETRôNICO NO /2024 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. OBJETO:

1.1- Aquisição de lnstÍumentos e Equipamenlos Musicais com a finalidade de atender as
necessidades da SecretaÍia irunicipal de Educação, Esporte e Lazer do Município de Alto Alegre
do Pindaré.

2. JUSTIFICATIVA:

A música, através de suas especificidades, lem a capacidade de interagir com outras linguagens e
outÍas culluÍas. Comunica-se com a matemática com a literatura, com as ciências sociais e
humanas, com a arquitetura, com todas as tormas de expressão artística e com as novas
tecnologias.

A interdisciplinaridade da música permite vários trabalhos didáticos pedagógicos. Sua dimensão
inteÍcultural é, sem dúvida, ÍatoÍ de comunicaÇão, de ligação entre os povos e mensagem
univêrsal. uma vez que, através dêla, é possível estabelecer um código comum, perceptível em
todos os países.

Com base nessas consideraçôes, a Secrêlaria lúunicipal de Educaçáo, Esporte e Lazer visa
reestrutuÍar o setor de música, como foÍma inclusão de música na escola. Serão oportunizadas
aulas extracurriculareíensaios em que os alunos poderão aprender a tocar os mais variados
instrumentos, promovendo, através da música, uma sociabilização com a aproximação entre os
alunos, o ambiente escolar e resgalando também o movimenlo cívico na nossa cidade.

Deste modo, há um fortalecimento da interaçáo êntre os colegas e professores, além de propor o
resgate dos valoÍes culturais, nos desfiles cívicos comemorativos, de dia da cidade e de sete de
setembro nos grandes encontros escolares cívicos, com respeito, amor à Pátria. ética, formaçáo
moral, entre outros, promovendo a inclusão social no seu verdadeiro sentido, Íespeitando-se as
diferenças e necêssidadês de cada aluoo, bastando, para isso, que ele esteja matriculado e
Íreq uentando regularmente as aulas.

Alóm disso, deve-se consideraÍ que os poucos instrumentos que a Secretaria possui atualmente
estão tolalmente esiragados pêla utilizaçáo humana e decurso do tempo, bem como, a quantidadê
existente não alenderia a necessidade, motivo pelo qual se íaz nêcêssáÍia a presente aquisição.

3. ESPECTFTCAçÂO DO OB.TETO:

LOTE UNICO - INSTRUMENTOS MUSICAIS, DE SOM E ACESSORIOS

ITEM ESPECIFICAçÃO UND
QUANT.

Valor Unit. Vãlor Total

0í Saxotone Alto
Dourado Dominante,

Und.
6 R$ 5.332,00 R$ 31.992,00
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do tipo lúichael ou
similar:

02
Trompetê Prata
Dominante, do tipo
Michâêlou similar:

Und.
6 R$ 2.900.00 R$ 17.400,00

03
Clarinete Prata
Dominante, do tipo
Michael ou similar:

Und. 6 R$ 1.709.66 R$ 10.257,96

o4
Trombone, do Tipo
Michael de 3 Pistos
Wepm4on ou similar;

LJnd. 2 R$ 9.222.77 R$ 18.445,54

05

Kit de Limpeza
Manutençâo De
Trompete, contendo
Escova Bocal +
Válvula:

Und. 2 R$ 92,10 R$ 184,20

06
Kjt dê Limpeza
LlanutenÇâo para
Trombone;

Und. 2 R$ 86,S0 R$ 173,80

07

Caixa de Patheta
Tradicional 2,5 para
Sax Alto com 10
unidades embaladas
individualmente;

Und. 2 R$ 45,00 R$ 90,00

08

Caixa de Palheta
TÍadicional 2,5 paÍa
Clarinete com 10
unidades embaladas
lndividualmênte:

Und. 2 R$ 363,00 R$ 726,00

09

Kit Caixa de Som
Amplificada - CM15
com Tripé e Microfone
50O Alto Falante: 12
ou mais Polegadas.
Potência: 500W Rms
ou mais. Função:
Bluetooth. Entre.lã
USB/SD/P2. Conexão
P10 Para Microfone e
lnstrumentos.
Controlê de gravês e
agudos e bateria com
duÍação dê até 3
horas
Alça embutida e/ou
rodinhas para
transpone. contÍole
Remoto etc. Tensão:
Bivoll;

Und. 1 R$ 1.825,00 RS 1.82s,00
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10

Microlone de Lapela,
Tipo-C, 2 por 1, Plug
and Play, Timbre
Claro 2Oín LCS
Eletrônicos-

Und. 1 R$ 2.300.50 RS 2.300.50

11

Par de MicroÍones de
Lapêla Sem Fio
Wireless Um
ReceptoÍ PíoÍissionâl
Alcance 20 l\relros
Tipo C Android
Presilha para Camisa
Transmissão Reuniâo
Paleska;

Und.

3 R$ 2.349,00 R$ 7.M7,00

12

Par de l\ricroÍones
sem Íio headset, com
aiuste de volume no
próprio microfone,
com haste maleável,
distância de até 30
metros sem barreiras,
bateria embüida, com
duraçâoentre6eS
horas, acompanhando
de adaptador 6.5mm
e carreoadoí.

Und.

5 R$ 937,38 R$ 4.686,90

í3

Caixa dê Som
Proíessional 4000
Watt DJ/Powered PA
Speaker System
Combo Set com
BT/USB,/SD
Card/Controle
Remoto (Dois 'l5-
Polegada SubwooÍeÍs
e 8X Array Oradores
aiustado), caixa sadia.
sistema do partido

polegadas
madearâ subwooÍer +
8 pcs plástico array
linha armário, Funçáo:
Equipado com: 2''15
'Woofer + 8'4" [riddle
Range + 8''l 'driver
de compressão,
Potência: 4000W pico
40OW RMS Classe D
amplificador, SPL

Und.

1 R$ 4.270.72 R$ 4.270.72
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pico: 132d8,
Freqüência: 4OHz-
18.000H2, Funçâo do
ampliíicadoí:
lntegrado media
player com display
Reprodução formatos:
MP3, slot para cartão
WAV USB TIF, BT,
TWS, Rádio FM,
ECHO. s-Band EQ
gráfico lndividuais
agudoígraves
Control mestre,
microtone, MP3
Volume control 2
entradas XLR paÍa
Mic/linha nível Íonte.
Entrada 6.35mm
estéreo para linha
nível fonte. lndicador
estéreo de
entrada/saída do
conector RCA
Protetor do ventilador
Tensão 115V/230V
selecionável. 1

conector bloqueável
do chassi Speakon
para conexão um
subwoofer addional. 2
conector bloqueável
do chassi NL4 para
conectaÍ um adicional
(esquerda + direita).
Carcaça plástica
sólida com suporte
flange (matriz) e alças
(woofer).

VALOR TOTAL ESTIMAOO R$ 99.399,62

4. DO ENOUADRAMENTO LÊGAL

4.1. O obieto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante
especiÍicações usuais no mercado, lendo como critério de escolha o pÍeço oÍertado §omente,
cabendo à adoçáo da modalidade PREGAO, nos termos do arl. 60, XLI da Lei no 14.133i/2021.
4.2. A modalidade de licitação ora êscolhida contere maior celeÍidade ao processo, como também
amplia o universo dos potenciais licitantês. Desse modo, entende-se que o interesse público será
mais satisíatoíiamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

Páqina 22J49
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4.3. São aplicáveis ainda ao obieto licilado, no que couber a Lei FedeÍal no íil.í33t2021 e Lêi
Complementa. n0 129ãXl6 e demais normas regulamentares peninentes à espécie.

5. DO VALOR ESNi'ADO

5.1. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor clmpetenie, e será

estabelecido em função dos prêços médios prâticados no mercado, mediante cotação de pÍeços

realizadas junto às empresas do ramo pertinente ao objeto da solicitação' a qual estaíá disponível
para consulta dos inteÍessados iuntamente com o edhal de licitação.
5.2. Os preços aprêsênlados sêrão consideíados completos e deverâo abranger todas as

despesas relalivas ao lornecimento do obieto, tais como: trjbutos, transpoÍte/írete, embalagens,

carregamento e descarregamento, seguro, eveniuais substituições e quaisquer despesas

acesslórias e/ou necessárias ao regular cumprimento do obieto, não especiÍicadas neste Temo'

6. ADEouaçÃo oRçAMENTÁRlA

6.1. As despesas decorrentes da presente conlralação corÍeÍão à conta de recllÍsos

específicos consignados no OrÇamento Geral da Uniâo.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotaçâo:

o2o3oo iE,RETARUA DE EDUcAÇÃo, ESPoRTE E LAZER
12 122 N47 1OO5 O@O AMPL|. REF. E EQU|P. P/ SEC EDUCAÇAO
4.4,90, 52.O0 EQIJI PAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

7.1. O material objeto do presente Proleto Básico deverá ser entregue no Almoxariíado central da

Prefeitura Municipãl de Alto Alegre do Pindaré- MA, localizado na Rua Nova, S/N, Centro, próximo

ao Sindicato doi Trabalhadorãs Rurais - STR de Alto Alegre do Pindaré' aos cuidados do

Supervisor do setor competente.
7-2. O prazo de entrega do objeto será de até no máximo 30 (tíinta) dias consecutivos, em uma

Única Etapa, contados da data de recebimento da Nota de Empenho.

7.3. O pÍazo para Íecebimento deÍinitivo poderá ser excepcionaimente pÍorrogado, de forma

iustiÍicaàa, poi igual periodo, quando houvêr neces§idade de diligências para a aÍeriçáo do

atendimento das exigências contratuais.
7.4. No caso de;ntrovérsia sobíe a execução do objeto' quanto à dimensão, qualidade e

qu;ntidade, deverá ser observado o teor do art. i43 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

Jrpr""" pât" emissâo de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da execuÉo do

obieto. oara eleito de liqurdacão e pagamenlo.

1.ó. O pr.ro p"r. 
^ 

iolução, peloiontratado, de inconsistências na execuçâo do obieto ou de

""n""r"nto 
da nota fisál ou de instrumento de cobrança equivalentê, veríicadas pela

Ààministração durante a análise pÍévia à liquidação de despesa, não será computado para os Íins

do recebimento def initivo.

Págim 2?49
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7.8. O rêcebimento p.oüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pêla solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita execução do
contrato.

8. DO PAGAMENTO:

8.1 - O pagamento será Íêito pela Píefeitura lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda
corrente nacional, mediante TransÍerência Bancária Eletrônica. direto na Conta da Contratada e
oco.rerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recêbimênto defintivo do material,
mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;
8.1.'1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamênto,
assinada e carimbada pêlo repÍesentante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatório, as inÍormaçôes para crédito em contâ corrente como: nomê e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, ânexando a Nota Fiscal dêvidamênte
aiesta, emitida sem rasura, êm lelra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais cenidôes atualizadas: Certiticado de Regularidadê de
Siluação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cenidão de Débitos Trabathistas -
CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniâo, expedida por órgãos da
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da PÍocuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidôes
negativas de débitos expedidas por órgãos das Secrelarias de Fazenda do Estado e do Município.
8.2 - Como condição para Adminislração efetuar o pagamento, a licilante vencedora deverá
manter as mesmas condiçôês de habrlitaçâo:
8.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo peúeilo desempenho do
material Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização
do .eÍerido malerial:
8.4 - A nota fiscal/Íatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obÍigatoriamênte com o
númeÍo de inscriçâo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas Íiscais/Íaturas emitidas com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.
8.5 Havendo erro na aprêsentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a Iiquidaçáo da despesa, esta Íicará sobrestada alé quê o conÍatado
providencie as medidas saneadoras, reioiciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contÍatante.
8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considêrada improcedente, o cont.atante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela tiscalização da regularidade Íiscal quânto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
quê sejam acionados os meios peninentes e necessáÍios para garantir o recebimento de seus
cÍéditos.
4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á
.escisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa.

9. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAçÁO

9.1. O art. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justiÍicaÍ a decisão sobre o paícelamento ou não da contratação. Vamos analisar as iusliÍicativas
para o nâo parcelamento e concluir pela escolha dessâ modalidade:

Minula do Edíal Pregáo Elelrônico .Ô /2024 - Aqursição de lnsrrumentG, Equipáfrênlos Musieis ê Êqupâmenbs de Som.
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9.2. lnicialmente é necessário trazer a diÍerença entre a opção de parcelamento ou nâo
parcelamento, sendo que na primeira o objêto é dividido em partes especííicas, cada qual
represenlando um bem de Íorma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamênto de
diversos ilens.
9.3. Em detêrminados casos não é adeqúado deixar dê Íazer o paícelamento, que, embora
possuam o mesmo gênero, sáo produzidos ê clmercializâdos de Íorma diveíSa, de modo a
ampliar a competitividade e obtq o menor preço possivê|. Todas as peculiaridades envolvidas
devem, entâo, ser avaliadas-
9.4. Diante disso, sobrelevar nolar quê, via de regra as compras sempre que possivel devem sêÍ
subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito dê aproveitar a âs pêculiaridades
do mercado.
9.5. Tem-se que a regra é a íealização de licitaçâo pela opção do parcelamento, exigindo-se
justiÍicaliva adequada para quando não Íor utilizar tal opção, demonstrândo âssim a vantagêm
dêsia.
9.6. Todavia, no c:lso de opção pelo não parcelamenlo, deve ser obseNado os critérios
administrativo, técnico e econômico.
9.7. Nesse interim, levando à luz do caso clncreto, é vantajoso administrativamente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo liciiatório, bem cpmo, facilita no
gerenciamenlo conlratual, gerando diminuação no quantitativo de contratos a seÍem Íormalizados.
9.8. Além disso, a licitação parcelada, sem atrativo comercial, pode resultar em licilações
desenas. Írustradas ou grandes dores dê câbeça na geslão contratual, vez que, ÍornecedoÍes
obrigados a entregar produlos com baixa materialidade, diante dos custos logisticos, sobretudo de
transpone, podem desistir da entrêga ou, no mínimo, impor resistência ao íornecimento.
9.9. Ademais, a compÍa não parcelada propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes à própria

execuçâo, pois, não íestam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários
contratados, poderá não ser integralmente entregue, iendo em vista problemas nas íelaÇões

,urídicâs mantidas com diversos contratados.
9.10. No que tange ao crilério técnico. também, está previsto, tendo em vista quê, a divisão Íoi
feita de Íorma racional, levando em @nsideíação um critério especíÍico de aglutinaçâo, qual seia
similaridade entre os obiêlos assim agregados, com vistas a possibilitaÍ a utilizaçáo de critério
uniforme para a aplicação dos dêscontos alcançados.
9.11. Desta Íeita, só é será indeüdo a opção pêlo não parcelamento da contratação, quando for
prejudicial a competitividade e quando íoí reclmendável a divisáo em vários objetos. Ouando a
aglutinação se dá por justiíicativas técnicas, como impedir prejuízos ao coniunto da contratação ou
mesmo evitar perda de êconomia de escala, ela será licÍ4, o quê restou peíeitamente previsto no
catso concíeto.
9.'r2. No que lange ao critério Econômico, a licitaçâo a opÇão pelo o não parcelamento gera um
grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou
seja, na aquisição de equipamentos e instrumentos musicais, implica em aumênto de quantitativos
signiÍicativos e, consequenlemente, uma redução de preços a serem pagos pela Administração.
9.13. Nesse senüdo, a orientação firmada pelo enlão Ministro do TCU, José JoÍge, segundo o
qual: "a adjudicaçâo por grupo ou lote não é. em princípio, iÍregular, devendo a AdministraÉo,
nesses casos, justíicar de íorma Íundamentada, no respectivo processo administrativo, a
vantagem dessa opção'.
9.'14. Diante das iustÍicativas apresentadas, conclui-se que o não parcehmento da contíatação é

a opçáo mais adequada para atender economia de escala, reduçao de custos logisticos,
racionalidade administrativa, Íacilila no gerenciamenlo contratual, diminuiçâo da morosidade do
processo licilatório e etc.
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10. DO ACOMPANHAT'ENTO E DA FISCALIZAçÀO DO CONTRATO

10.1. O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente
pelo Município, o qual cuidará de incidentes relalivos a pagamentos, à documentação, ao controle
dos prazos de vencimentos, eventuais prorÍogaçôes, reequilibrio econômicojinanceiro, etc., nos
termos do art. 117, da Lei 14.13312021.
10.2. O(s) servido(es) designado(s) anotará (ão) em regislro pÍóprio todas as ocoÍêncras
relacaonadas com a execução do futuío contrato, sendo-lhe(s) asseguíada à prerrogaliva de:
a) Íiscalizar e atestar o lornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condiÇões estabelecidas neste Termo de Relerência, no edital da licitaÇâo e seus
anexos e na proposla vencedora;
b) comunicar eventuais íalhas no Íornecimento dos produlos, delerminândo o que Íor
necessário à regularazaÇáo das faltas ou deleitos observados;
c) garantir âo contratado acesso a toda e qualquer inÍormação sobre ocoírências ou fatos
relevantes Íelacionados com o fornecimento dos produtos;
d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do conlrato, em
especial aplicações de sançôes e aheÍaçôes do mesmo;
10.3. As decisões e pÍovidências que ultrapassarem a competência do gestorÍiscal do contíato
deverâo ser solicitadas a auloridade superior. em tempo hábil, paÍa a adoçáo das medidas
convenienles.
10.4. A Íiscalização exercida pelo lúunicipio náo excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada pela completa e peóeita execução do obieto contratual.

1I. DÀ VIGÊNCIA CONTRATUAL.

12.1. O ptazo de execução e a vigênciâ contratual será de 3 (três) meses, contados a partir da
data de assinatura do instrumenlo contratual.
'l.1.2. O p.azo de vigência será automaticamenle prorrogado, independenlemente de termo
adilivo, quando o objeto não Íor concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, nos termos do paÍágrafo único do aÍl. 1í1 da Lei n.0

14.133t2021.

12. DAS CONDIçOÉS DE REAJUSTE

'12.'1. Os preços contratados em decorrência do fornecimento do obieto §omente serão
reajustados, caso o prazo de Íornecimento se estenda por peÍiodo supeÍior a 12 (doze) meses,
sem culpa da contratada, contados da data da apresenlaÉo da proposta, por indices de preços
gêrais, setoÍiais ou que rêflilam a variaÉo dos custos dos produtos, observada a periodicidade
anual e as normas ditadas pelo Governo Federal. clníorme previsto na Lei no. 9.069/95.

í3. DO GERENCTAÍI|ENTO E DA FTSCALIZAçÀO DO CONTRATO

13.1. - Sem preiuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será Íiscalizado poí
servidoÍ formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições preüslas, nos têrmos do
aí. 117 daLei n" 14.13312021.
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13.2. - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
iríegularidades, vícios ou produto inadequado ou de quatidade inferio., inclusive perante terceiros,
não implicando corresponsabilidâdê da CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes.

13.3. - O gerenciamento da execução do conttato Íicará a cargo de servidor designado
íormalmenle pelo Município, o qual cuidaÍá de incidentes íelativos a pagamentos, à
documentação, ao controle dos pÍazos de vencimentos, eventuais prorÍogaçôes, reequilíbrio
econômico-Íinanceiro, etc.
'13.4. O(s) seNido(ês) dêsignado(s) anotará (ão) êm registro próprio todâs as ocorrências
relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) âssegurada à prêrrogativa dê:
a) Íiscalizar e atestar o tornecimento dos produtos, de modo que seiam cumpridas
integralmente as condiçôes estabelecidas neste Termo de Reterência, no edital da licitaçáo e seus
anexos e na pÍoposta vencedora;
b) comunicar eventuais Íalhas no fornecimento dos produtos,
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer inÍormação
relevantes relacionados com o fornêcimento dos produtos;
d) emitir pareceÍes em todos os atos da Administraçâo rêlativos à execução do contrato, em
especial aplicaçôes de sanções e allerações do mesmo;
13.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/Íiscal do contGto
deverão ser solicitadas a autoridadê superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.
13.6. A íiscalizaçáo exercida pelo Município não excluirá ou rêduzirá a responsabilidade da
Contratada pelâ completa e perteita execução do objeto contrâtua,.

14. DAS OBRIGAçóES DA CONTRATANTÊ

í4.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na
legislação em vigor e no instrumênto contratual o seguinte:
a) Designar o Gestor/ Fiscal do contÍato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expedir e controlar as Ordens de Fornecimento;
c) Receber o objêto no prazo e condições estabelecidas no Têrmo dê ReÍêrência, edital
da licitação e no contrato.
d) Comunicar/notiÍicar à CONTRATADA, por escrito, sobÍe impeíeiçóes, falhas ou
irregularidades verificadas tornecimento do obiêto, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
e) Acompanhar ê fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conlormê
condições estabelecidas neste Termo dê Refe.ência e no instíumenlo contratual;
f) Prestar ãs informações e os esclarecimentos que venham a seÍ solicitados pela
CONTRATADA;
g) EÍetuar os pagamentos nos valores correspondente ao lornecimênto do objeto, no
prazo e íorma estabelecidos neste Termo de ReÍerência;
h) Observar para que, durante a vigência do contrato, seiam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificagâo exigidas na licitaçáo, bem como, a compatibilidade com as obÍigaçôes
assumidas, inclusive com solicitação de novas cêrtidóes ou documêntos vencidos.
i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigaçóes a que se sujeitou a CONTRATADA;j) reieitar, no todo ou em parte. o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste
Termo de RefeÍência;
k) Exigir o imediato afastamenlo de qualquer êmprêgado ou preposto da CONTRATADA, que

determinando o que for

sobre ocorrências ou íatos
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prejudique, de qualquer forma, a íiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente
ou incompatívelcom o exercício das suas Íunções que lhe Íoram atribuídas;
l) Atestar o adimplemento das obrigações, desde que satisÍaça as exigências previslas neste
Termo.
m) Aplicar, garantida a ampla deÍesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumpÍimento das condições, especificaçôes e obrigações esiabelecidas ne§te Termo de

ReÍerência, no edital da licitação ou instrumento contratual-
14.2. A CONTRATANTE não Íesponderá por quâisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA perante teíc€iíos, ainda que vinculados à execução do obiêto contratado, bem

como por qualquer dano causado a lerceiros em decorÍência de ato da mesma, de seus

empÍegados. píeposlos ou subordinados.

'I5. OBRIGAçOES DA CONTRATADA:

15.'1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na

legislaçáo em úgor e no instrumenlo conlratualo seguinte:
aicumpriÍ todãs as obrigações constantes neste Termo de Referência, edital da licitaçâo e

contÍato, de a@rdo @m a píoposta apíesentada;
b) EletuaÍ a enlrega do obielo em peíeitas condições, conÍorme especificaçôes e prazo

estabelecidos neste instrumênto e nos locãis estabelecidos nas ordens dê fornecimento

c)ResponsabilizaÊsepelosviciosedanosdecorrentesdo'ornecimentoobjeto'deacoÍdocomos
anigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código de Delesa do ConsumidoÍ (Lei. 8 078, de |990);

d) hesponsabilizar-se solidariamente com seus fornecedores (fabricante) pelos vício§ de

qualidade nos produtos que os torne irrecuperáveis' impróprios ou inadequados à utilização a que

se destinam:
e) ResponsabilizaÍ-se por danos causados direlamente à Administraçáo ou a tercekos'

deconeàtes de culpa ou dolo no lornecimênto do obieto, inclusive por acidentes em que seus

empÍêgados venham a ser vítimas, quando do transporte e da entrega do obieto, bem como poí

danos causados a usuários do produto entregue.
Í)Substituir,repararoucorrigií,àssuasexpensas'nopíazofixadonestêTermodeReferênciao
produto com avarias ou deieitos, sem preiuizo da incidência das sançôes previstas no neste

instrumento;
g; intormar, poÍ escrilo, alé a data da assinatura do contrato, o nome do Banco' Agência e o
ãúmero da conta bancária para efeito de adimplemento das obrigações' bem como o nome e

"ãntãtó 
Oo pt"po"to aesignado à represeírlaí a empíesa, e, os meios adequados de comunicaÇâo

(teleíone fixo, celulâr e email);
àfóomunicaiao cestor/Fiscaldo Municipio, no prazo máximo de ate 6 (seis) horas que antecede

à data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo pÍevisto' com a devida

comprovação;
1 nàt *'n, toOr" 

"" 
despesas, diÍetas ou indiretas, decoírentes do cumprimento das obrigaÇôes

assumidas, sem qualquer ônus ao Município;

i) Não lransÍerir'a terceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

ássumidas, nem sub@ntralar qualqueí das prestações a que está obrigada' exceto nas condições

autorizadas no inslrumento contratual;
k) Manter, duranie toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

m) AceilaÍ nas mesmas condiçôes contiatuais os acréscimos ou.supressões que se fizerem

necessários no fornecimento, áo zszo (rinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Conlrato.
Página 2&49
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í6. SANçÓESADMINISTRATIVAS

16. l - Comete inÍraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecuçâo parcial do cont.ato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
c) Der causa à inexecuÇâo tolal do contrato;
d) Ensejar o retaídamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo
justíicado;
e) Apresentar documentação íalsa ou prestar dêclaraçâo falsa durante a execução do
contrato:
Í) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) Comporlar-se de modo inidôneo ou cometeÍ ÍÍaude de qualquer natureza;
h) Praticar alo lesivo prêvisto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas intraçôes acima descritas as seguintes
sançôes:
a) Advertência, quando o contratâdo der causa à inexecução parcial do contíato, sempre que
não se justificar a imposiçáo de penalidâdê mais grave (art. 156, §2o, da Lei n0 14.133, de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", 'C e "d" do subitem acima deste lermo de refeÍência, sempre que náo se iustificar a imposição
de penalidade mais gÍâve (art. 156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021);
c) DeclaraÇão de inidoneidade paÍa licital e conlralar, quando praticadas as condutas
descÍitas nas allneas "e", Y','9" e'h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alineas "b". "C e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (aí. 156, §5o, da
Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa MoÍatória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de at.aso injustiÍicado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de '10% (dez por cento) dias,
16.3. A aplicaÇão das sânÇões previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de repaíação integral do dano causado ao Contíatante (an. 156. §Sp, da Lei
no 14.133, de 2021).
16.4. Todas as sançôes previstas nêstê Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (an. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
16.5. Antes da aplicação da multa sêrá Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157, da Lei n0 14.133, de 20211.
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações câbiveis lorem superiores ao valor do pagamênto
eventualmente devido pelo CONÍRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse vâior, a

diferença será cobÍada iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no '14.133, de 2021).
16.7. A aplicação das sanções Íealizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedamento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 202í, pa.a as penalidades de impedimento de licitar e
contrâtar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contíataí-
'16.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei n0 14.133, de 2021).
a) A nalureza e a gravidade da inlrâçâo cometida;
b) As peculiaÍidades do caso concretoi
c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierêm para o Contíatante.
16.9. Os atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em oukas
teis de licitaçóes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n0 12.8/6, de 2013, serão apurados e ,ulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rilo proçedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (an. '159).

17. DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

17.1. O Municipio terá direilo, a qualquer lempo e lugar, de rejeilar quaisquer produtos Íornecidos,
que de alguma forma, náo esteiam em estrita conformadade com os requasitos especiÍicados.
17.2. A CONTRAIADA garantirá o componamento moral e proíissional de seus empregados,
quando estiveÍem píocedendo a ent.ega, cabendolhe íesponde. intêgral e incondicionalmente por
lodos os danos e/ou atos alícitos Íesuhante de ação ou omissão destes, inclusive por
inobservância de ordens e normas da contrâtante.
í7.3. A CONTRATADA manteíá a CONTRATANTE livre de quaisqúer reivindacâçóês, demandas,
queixas e repÍesentaçôes de qualque. natuíeza, decoírentes de sua açáo ou omissão.
17.4. Não será admitida proposia parcial, ou seja, com quanlitâtivos inÍêriores ou superiores aos
itens estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será aceita proposta em
desconÍoÍmidade com as especificaÇões conslantes desle Termo.

I8. CRONOGRAXIA DE DESEÍI,BOLSO

18.1 - O c.onograma dê desembolso será realizado em única parcela no valor de R$ 

-, 
a pa.tir

do recebimento definitivo do objeto.
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AtÉndice do Anexo I

ESTUOO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP

Unid.dê Requisitantê
Secrelaria lúunicipal de Educação, Esporte e Lazêr.

-,â-
LLU

&ô

(g Alinhamento com o Planeiamento Anual
A necessidade objeto do prêsente estudo não possuiprevisão no plano de contrataçôes
anual da Organização.

Equipe de Planejamento
Altemar Lima de Sousa

rÀ
LO

PÍoblêma Rosumido
A PreÍeilura Municipal de Alto Alegre do Pindâré enfrenta dÍiculdades para píomoçâo de
atividades cuhurâas, devido à falta de equipamentos de som ê in§rumenlos musicais
adequados e suÍicientes.

Em atendimento ao inciso I do an. 18 da Lei 14.13312021, o presente instrumento
caracteriza a primeiía etapa do planejamento do processo de conlÍataçáo e busca atender o
interesse público envolvido e buscar a melhoí solução pâÍa atendimenlo da necessidade aqui
descrata.

= 
DESCRTçÃO DA NECESSTDÂDE

Este estudo técnico prêliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojêto, termo de Íeíerência ou
projeto básico, caso seja concluída a viabilidade da contrataÇâo, promovendo â transparência,
legalidade e eliciência na gestão pública do Municipio de Atlo Alegre do Pindaré/lúA.

A necessidade apÍesentada pêla Prefeitura l\runicipal dê Alto Alegre do Pindaré é a aquisição de
lnsúumentos e Equipamentos Musicais para atender às demandas da Secretaria Municipal de
Educaçâo. Essa demanda surge da importância do ensino da mÚsica nas escolas, não apenas
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como disciplina curricular, mas como Íerramenta de desenvolvimento cognitivo, emocional e social
dos alunos.

Os instrumentos musicais sâo Íundamentais para a prática musical, permitindo que os estudantes
tenham acesso a vivências e experiências sonoras diversiÍicadas, estimulando a criatividade,
cooÍdenação motora, concentração e trabalho em equipe. Além disso, a presença de
equipamentos musicais adequados p.oporciona um ambiente mais estimulante e motivador para o
aprendizado, contribuindo para a melhoria da qualidade da educação oferecida nas escolas
municipais.

Dessa Íorma, a aquisiçâo de lnstrumentos e Equipamentos Musicais se mostra como uma
necessidade imprescindível para a SecretaÍia Municipal de Educação, visando promover um
ensino mais completo, inclusivo e integrador, capaz de potencializar o desenvolvimenio
educacional e cultural dos estudantes do município de Alto Alegre do Pindaré, em conformidade
com as disposiçôês da Lei '14.133/2í, que estabelece as normas gerais de licitação e contrataÇão
de bens e seíviços no âmbito da administração pública.

JUSTIFICATIVA

A música, através de suas especificidades, tem a capacidâdê dê inteÍagir com outras linguagens e
outras culturas. Comunica-se com a matemática com a literatura. com as ciências sociais e
humanas, com a aÍquitetura, com todas as formas dê expressão artística e com as novas
tecnologias.

A interdisciplinaridade da música permite vários trabalhos didáticos pedagógicos. Sua dimensão
intercultural é, sem dúvida, Íator de comunicação, de ligaçâo entre os povos e mensagem
universal, uma vez que, através dela, é possível estabelêcer um código comum, perceptível em
todos os paí§es.

Com base nessas consideÍações, a Secretaria Municipal dê Educação, Esporte e Lazer visa
reestruturâr o setoÍ de música, como Íorma inclusáo de música na escola. SeÍâo opoflunizadas
aulas extracurriculares/ensaios em que os alunos poderão aprender a tocar os mais variados
instÍumentos, promovendo, através da música, uma sociabilização com a apÍoximação entre os
alunos, o ambiente escolar e resgatando também o movimento cívico na nossa cidade.

Deste modo, há um tonalecimento da interação entre os colegas e proÍessores, além de pÍopor o
resgate dos valores culturais, nos desfiles civicos comemoÍativos, de dia da cidade e dê sête de
setembÍo nos grandes encontÍos escolares cívicos, com respeito, amor à Pátria, ética, Íormaçâo
moral, entre ouÍoa, promovendo a inclusão social no seu verdadeiro sentido, respeitando-se as
diÍeíenças e necessidades de cada aluno, bastando, para isso, quê ele esleja matriculado e

fÍequentando regularmêntê as aulas.

Além disso, deve-se considerar que os poucos inslrumentos que a Secretaria possui alualmente
estão totalmente estragados pela utilização humana e decurso do tempo, bem como, a quantidade
existente não atenderia a necessidade. molivo pelo qual se Íaz necessária a presente aquisição.
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- REoursrros DA FUTURA coNTRATAçÃo

Os requisitos para conlratação incluem:

1. Equipamentos musicais de marcas reconhecidas e com boa reputação no me'cadoi

2. Qüalidade sonora supeÍior, garantindo a emissão de som de alla Íidelidade;

3. Duíabilidade dos equipamentos, com garantia mínima de 1 ano;

4. AcessóÍios inclusos, como cabos, pedestais e cases de transpoÍte;

5. Facilidade de operaçâo ê jnteíâce amigável para os usuários;

ã. ôãrpãtúiriaraà 
"oÁ 

equipamentos existentes. para integrâção com sistemas já em uso;

i- ÉoiJlolrio"o" de expansâo e atualização tutura, para atender evêntuâis novas demandas do

considerando o custo-beneíício da soluÇão olertada;
normas técnicas e regulamentaçôes vigentes no setor de equipamentos

= SOLUçÔES DISPONíVEIS NO MERCADO. LEVANTAiIENTO DE ilIÉRCADO. ANÁLISE

= DE CENARIOS

1. Compra de equipamentos musicais novos:

Vânlaoens:
- Garantia de tuncronamento e qualidade dos equipamentos

- Éó""luitiO"O" O" 
"""olher 

os modelos mais atualizados e modernos'

- Menor probabihdade de problemas técnicos

municipio;
8. Preço comPetitivo,
9. Cumprimenio das
musicais.

Desvântagens:
- Custo elevado na aquisição
- Têmpo de entrega Pode seÍ

prazo deseiado.

dos êouioamentos novos.
ãÀlãígo. pt"iro""ndo â Íealização das ahvidades mustcais no

2. Locação de equipamentos muslcals:

Vanlagens:
- iienãi invesrimento rnicial, lá que não é necessário comprar os equlpamentos'

- ilãiJlirrJ"Jà Já ,t"*r o" équípa'entos coníorme a necessidadê

- Manutençâo inclusa no contrato de locação'

Desvanlagens:
]õi"lo"ã"o""nt". oe aluguel que podem se tornar mâis ahos a longo prazo

ãã"itiõoãi J" ,ià a"s eqüpamLntos conÍorme o contrato de locação'

3. Aquisição de equipamentos musicais usados:

Vantaoens:
- ó,ritã ma,s oaixo em comparação com equrpamentos novos'

- ããiàirriiã"dã a" 
"aqr-ririr 

equipâmentos àe qualidadê poÍ um valor mats acessível'

- DLponibilidade imediata dos equipamêntos usados'

@. EquiPdentos Mus'ãêêEquPmêínGaasdn
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Desvantagens:
- Maior Íisco de pÍoblemas técnicos devido ao uso antêrior dos êquipamêntos.
- Menor garantia de tuncionamento e durabilidadê dos equipamentos usados.
- Possivel necessidade de manutenção ou Íeparos adicionais após a compra.

Ao analisar as possiveis soluções para o problema de'Equipamentos e lnstrumentos Musicais" da
PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, é imponante considerar as vantagens e
desvantagens de cada opção. Se a prioridade foÍ qualidade e garantia, a compra de
equipamentos novos pode ser a melhor opção. Por outÍo lado, sê o objetivo tor Íêduzlr custos, a
locação ou aquisiçáo de equipamentos usados podem ser alternativas viáveis. E impodante
avaliar todas as opções com base nas necessidades especíÍicas da PÍefeitura e nos Íecursos
disponíveis.

= soLUçÕEs DrspoNívErs r,ro MERCADo

A escolha pela aquisição de Equipamentos e lnstrumentos Musicais para a PrefeituÍa Municipal de
Alto Alegre do Pindaré se dá em Íunção da necêssidade de viabilizar a promoção dê eventos e
atividades culturais de forma eÍiciente e quâlificada.

No que diz respeito aos aspectos técnicos, a aquisição de equipamentos de som adequados
contribuirá para a qualidade da sonorização dos eventos, garanlindo uma êxperiência auditiva
mais agradávêl para o público, bem como Íâcilitando a comunicação de inÍormaçôes imponantes
duranle as atividadês culturais. Além disso, a disponibilidadê dê instrumentos musicais adequados
e em númeÍo suliciente permitirá a rcalizaçáo de apresentações musicais de alto nível,
valorizando a cultura local e proporcionando maior diversidade de atraÇões.

Do ponto de vista operacional, a aquisição desses equipamentos e instrumenlos musicais
possibilitará a realização de um maior número dê eventos e atividades culturais, ampliando a
oÍena de entretenimento para a população e Íomentando a economia local através do turismo
cultural. Além disso, a posse própria desses recursos rêduzirá a dependência de equipamentos
alugados, proporcionando maior aulonomia e tlexibilidade na organização das programaçóes.

DentÍe as vanlagens dessa escolha, destacam-se a possibilidade de planejamento a longo prazo,
a garantia de qualidade e segurança dos equipamentos utilizados, a potencial economia dê
recursos a médio e longo prazo (êvitando gâstos Íêcorrentes com aluguéis) e a valorizaçâo da
identidade cultural do município. Ademais, a aquisição de Equipamentos e lnstrumentos Musicais
Íepresenta um investimento no desenvolvimento artístico e cullural da região, capacitando artistas
locais e estimulando a criação e ditusão de novos talentos.

Dessa Íorma, a escolha pela aquisição de Êquipamentos e lnstrumentos Musicais para a
Prefeitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré se mostra como a solução mais adequada e
estratégica para superar as dificuldadês ênÍrentadas na promoÇão de eventos e atividades
culturais, contribuindo para o enriquecimento cultural da comunidadê e tortalecendo a identidadê
culturel local-

Minulado Édnâl- Prêgão Elelrônico no /202! - Aquisrçãode lGrumentos, Equipamentos MlsÉis ê Équipâmenlosde Som
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O UÂNÍÍÍATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

LOTE UNICO - INSTRUMENTOS MUSICAIS. DE SOM E ACESSORIOS
ITEM ESPECTFTCAÇAO UND. QUANT. Valor Unit. Valor Total

01
SaxoÍone Alto Dourado
Dominante, do tipo
Michael ou similaÍ;

Und.
6 R$ 5.332.00 R$ 31.992.00

02
Trompete P@la
Dominante, do tipo
Michael ou similar;

Und.
6 R$ 2.900.00 R$ 17.400,00

03
Clarinete Prata
Dominante, do tipo
Michaelou similâr:

Und. 6 R$ 1.709,66 R$ 10.257,96

04
Trombone, do Tipo
Michael de 3 Pistos
Wepm4on ou similar;

Und. 2 R$ 9.222.77 R$ 18.445,54

05

Kit de Limpeza
Manutenção De Trompete,
contendo Escova Bocal +
Válwla:

Und 2 RS 92,10 R$ 184,20

06
Kit de Limpeza
lúanutenção paía
Trombone:

Und. 2 R$ 86,90 R$ 173,80

07

Caixa de Palheta
Tradicional 2,5 para Sax
Alto com 10 unidades
embaladas
individuâlmentê:

Und. 2 R$ 45,00 R$ 90,00

08

Ceixâ de Pâlhêtâ
Tradicional 2,5 pa@
Clarinete com 10 unidades
embaladas
lndividualmente;

Und. 2 R$ 363,00 R$ 726,00

09

Kit Caixa de Som
AmpliÍicada - CM15 com
Tripé e Microfone 500 Alto
Faiante: 12 ou mais
Polegadas. Potência:
500W Rms ou mais.
Função: Bluetooth.
Entrada USB/SD/P2.
Conexão P10 Paía
MicroÍone e lnstrumentos.
Controle de qraves e
aqudos e bateraa com

Und. 1 R$ 1.82s,00 R$ 1.825,00
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.MA

duração de até 3 hoías
Alça embutida e/ou
rodinhas para transporte.
Controle Remoto etc.
Tensão: Bivolt;

'10

Microfone de Lapela, Tipo-
C, 2 pot 1, Plug and Play,
Timbre Clâro 20m LCS
Eletrônicos.

Und. 1 R$ 2.300,50 R$ 2.300,s0

11

Par de lúic.ofones de
Lape,a Sêm Fio Wireless
Um ReceptoÍ Profissional
Alcance 20 lúeÍos Tipo C
AndÍoid Presilha para
Camisa lÍansmissão
Reuniâo PalestÍa;

Und.

3 R$ 2.349,00 R$ 7.047,00

't2

Par de Microfones sem fio
headset, com ajuste de
volume no próprio
micÍoÍone, com haste
maleável, distância de até
30 metros sem barÍeiras,
bateÍia embutida, com
duíação entre 6 e 8 horas,
acompanhando de
adaptador 6.5mm e
carreqador.

Und.

5 R$ S37,38 R$ 4.686,90

13

Caixa de Som
Protessional 4000 Wan
DJ/Powered PA Speaker
System Combo Set com
BT/USB/SD Card/Controle
Remolo {Dois 15-
Polegada Subwoofers e
8X Array OÍadoÍes
ajustado), caixa sadia,
sistema do padido 2'15
polegadas madeira
subwooÍer + I pcs plástico
aÍay linha armário,
Função: Equipado com:
2'15 "Wooter + 8"4"
Middle Range + 8t1
"drivêr de compressâo,
Potência: 4000W pico
400W RMS Classe D
amplificador, SPL pico:
132d8, Freqüência: 40Hz-
18.000H2, FunÇão do

Und.

1 R$ 4.270,72 R$ 4.270,72
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A estimativa dos custos da contrataçâo do obieto pretendido se deu através da solicitação de
consulta ao banco de preços e pesquisa na internet, nos siles do mercado livre, shopee e magalu,
tendo sido constatado o valor estimado da conlratação com base nos quantitativos exigados não
excêderá o valor de R$ 99.399,62 (noventa e nove mil, trezentos e noventa e nove Íeais e
sessenla e dois centavos).

= 
PRAZOS E CRO'{OGRAMA DE DESEÍÚBOLSO

Cronograma de Desembolso:

A gestão eíiciente de recursos na contratação Íêquer um cronograma de desembolso que seja
não apenas claÍo e transparente. Dito isto. tendo em vista que a aquisição se dará de uma única
vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

PÍazo de Pagamento;

amplificador: lntegÍado
media player com display
Rêprodução íoímatos:
MP3, slot para cartão
WAV USB TIF, BT, TWS,
Rádio FM, ECHO. s-Band
ÊQ gráfico lndividuai§
agudos/graves Conúol
mestre, microÍone, MP3
Volume control 2 entíadas
XLR para MiG4inha nível
íonte. Entrada 6.35mm
esléreo para linha nÍvêl
Íonte. Indicâdor estéreo de
entrada/saída do conector
RCA Protetor do
ventilador
Tensáo 115V/230V
selecionável. 1 conector
bloqueável do chassi
Speakon para conexão
um subwooÍer addional. 2
conector bloqueável do
chassi NL4 para conectar
um adicional (esquerda +
dareita). Carcãça plástica
sólida com supone flange
(matriz) e alcas (wooíer).

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 99.399,62
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Pala asseguíaí uma Íelação justa e êquilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento
seja eíeluado no prazo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromisso
demonstra responsabilidade Íinanceira e ÍoÍtalece parcerias suslenláveis, além de proporcionar
aos íornecedores um ambiente íavorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados.

BeneÍícios da AboÍdagem Proposta:

PaÍcerias Sólidas: O pagamento dentro do prazo toÍtalece as relaçôes com os fornecedores,
incentivando paÍcerias duradouras ê garantindo a continuidade do fornecimenlo.

A proposta de um cronograma de desembolso Íixo, associado a pagamentos dentro do prazo
estabelecido. representa uma abordagem equilibrada e eiicaz pa? a gestão Íinanceira. Essa
estratqria não apenas otimiza o uso dos recuísos públicos, mas também fortalecê a
transparência, a eíiciência e as relações colaborativas com os fornecedores.

= 
JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO

O art. í8, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021 estâbelece que o estudo técnico preliminar deve
justfiicar a decisáo sobre o parcelamento ou não da contratação. Vamos analisar as iusliÍicativas
para o não parcelamenlo e concluir pela escolhâ dessa modalidade:

lnicialmente é necessário trazer a diíerença entre a opção de parcelamento ou não parcelamento,
sendo que na primeira o obieto é dividido em partes específicas, cada qual repÍesentando um bem
de Íoíma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos íens.

Em determinados casos não é adequado deixar de fâzêr o parcelamento, que, êmbora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a
competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem,
então, ser avaliadas.

Diante disso, sobrelevar notaÍ que, via de Iegra as @mprâs Sempre que possivel devem seÍ
subdivididas em tantas parcelas, quantas necesúrias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades
do mercado.

Tem-se que a regra é a realização de licitação pela opção do parcelamento, exigindo-se
justificativa adequada para quando não for utilizar tal opção, demonstíando assim a vanlagem
desta.

Todavia, no caso de opçáo pelo não palcelamenlo, deve ser observado os critérios administrativo,
técnico e econômico.

Nesse interim, levando à luz do caso conctelo, é vantaioso administÍativamente a panir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatôrio, bem c!mo, facilita no
geÍenciamento contratual, gerando diminuiçáo no quantitativo de contratos a serem tormalizados

M."rr. d" Edldl - P."sá" El"t,ô"ó no /202a - aquislÉo dê l.íúmênlo§, EqliPamenlos Musi6ê ê Equipmêíios do Som'
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Além disso, a licitação paÍcelada, sem alrativo comercial, pode resultar em licitaÇões desertas,
Írustradas ou grandes dores de cabeça na gêstáo conlratual, vez que, Íornecedores obrigados a
entregar produtos com baixa mateÍialidade, diante dos custos logísticos. sobretudo de líansporte,
podem desistir da entrega ou, no minimo, ampor resistência ao Íomecimento.

Ademais, a compra não parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria
execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pÍetendido, quando executado por vários
contratados, poderá nâo ser intêgralmente entregue, tendo em vista problêmas nas relaçôes
jurídicas mantidas com diveísos contralados.

No que tange ao critério técnico, também, eslá previsto, tendo em vasta que, a divisão ÍoiÍeita de
foÍma íacional, levando em consideração um cÍitério espêcífico de aglutinação, qual se,a
similaridade entÍe os obiêtos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilizaçáo de critério
uniforme para a aplicãção dos descontos alcanÇados.

Dêsta teita, só é seíá indêvido a opção pelo não parcelamento da contratação, quando Íor
prêiudicial a competitividadê e quando for recomendável a divisão em vários obietos. Oúando a
aglutinaçáo se dá por justiÍicativas técnacas, como impediÍ p.eiuÍzos ao conjunto da contralaçâo ou
mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou peíeitamente previsto no
caso concÍeto.

No que tange ao crité.io Econômico, a licitação a opção pelo o náo parcelamento geía úm grande
ganho para a Administração na êconomia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na
aquisição de equipamentos e instrumentos musicais, implica em aumento de quantilativos
signiÍicativos e, consequenlemente, uma rêdução de preços a seÍem pagos pela Administrâção.

Nesse sentido, a orientação Íirmada pelo então l\,linistro do TCU, José Jorge, segundo o qual: "a
adiudicação por grupo ou lote nâo é, em principao, irÍegular, devendo a Administração, nêsses
cásos. iustiÍicar de Íorma íundamentada, no rêspectivo pÍocesso administrativo, a vantagem dêssa
opçáo".

Diante das justiÍicativas apÍesentadas, conclui-se que o não parcelamento da contratação é a
opção mais adequada para atender economia de escala, redução de custos logísticos,
racionalidade administrativa, facilita no gerênciamênto contíatual, dimanuiÇâo da morosidade do
processo licitatório e etc.

= 
RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a aquisição de equipamentos de som, instrumentos musicais e acessórios, a Prefeitura
Municipal de Allo Alegre do Pindaré poderá promover eventos ê alividades culturais de torma mais

eficiente e atrativa. lsso irá resultar em um melhor aproveitamento dos recursos humano§, que
poderão sê dedicar mais ao planejamento e execução das atividades, sem se preocupaí com a
Íalta de equipamentos adequados.

Além disso, a economicidade seÍá alcançada ao evitar gastos re@írentes com aluguel de

equipamentos ou manutênção de instrumentos antigos e deÍeituosos. Com â posse dessês novos

PtiÉ 39/49
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recursos, haverá uma reduçâo de cu§tos a longo prazo, garantindo um investimento sustenlável e
duÍadouro para a promoção da cultura local.

: DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A Equipe de planelamento declara viável esta contratação, sendo que considerando os estudos
preliminares realizados, descritos neste documenlo, e que demonstram:

- Segundo os Paíâmetros Cuíiculares Nacionaas Anes - Fundamental (1998, p.78), o ritmo de
pulsação excitante e envolvenle da música é um dos elementos Íoímadorês de vários grupos que
sê distinguem pelas íoupas quê vestêm, pêlo compoÍtamenlo que os identificam e pelos eslilos
musicais de sua preÍerência, além disso, sabe-se que a atividade musical possibilita o
desenvolvimento e Íortalecimento do raciocínio lógico-matemático, do senso estético, da
peÍcepQâo sonora e espacial, assim como a coordenaçáo motora e capacidade invenliva,
especialmente entrê as crianças e adolescentes.
- Que a contrataçâo náo implicará em contrataçôes correlâtas e/ou anterdependentes;
- Que há alinhamento enlÍe a conlrataçáo e o planejamento institucional;
- Oue a contratação trará beneÍícios aos alunos, ampliando as possibilidades de pesquisas e
atendendo as necessidades dos cursos e aprimorando a aprendizagem;

= 
PROVIOÊNCIAS A SEREM AOOTADAS

Possíveis providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato para a aquisição de Equipamentos e lnstrumentos Musicais para a Preleitura lúunicipal
de Allo Alegre do Pindaré:

1. Elaboração de termo de reÍerência ou proiêlo básico delalhando as especificaÇôes dos
equipamentos necessários;
2. Análise da capacidade orçamentária para aquisiçâo dos equipamentos;
3- Abertu.a de processo licitatório coníormê legislação vigentê para contratação do Íornecedor
4. VeÍificação da necessidade de capacitação de seNidores para Íiscalizaçâo e geslão do contrato
de aquisição dos equipamentos;
5. DetiniÇão de critérios de acompanhamento e avaliação da eÍelividade dos equipamentos
adquiridos após a entrega;

Essas são algumas das providências operacionais e estruturais que devem ser consideradas
antes da contrataÇão dos equipamentos e instÍumentos musicais para a Prefeitura Municipal de
AIto Alegre do Pindaré. E imponanle garantir que todos os passos seiam seguidos corretamente
para assegurar uma aquisiÇão eíiciêntê e dênko das normâs legais.

Pàgina 4049
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= CONGLUSÃO

Após avaliar as alternativas, a recomendação para a locação de veiculos para Aquisição de
lnstrumentos e Equipamentos Musicais é a íealização de uma licitação para selecionar
Íornecedores. Essa alternativa permite que o município tenha acesso a um leque maior de
opções, garantindo a qualidade, segurança e pÍeço competitivo.

Recomenda-se que a licitaçâo seja conduzida de acoÍdo com os dispositivos da lei 14.133121,
estabelêcendo critérios obietivos de seleção, como câpacidade técnica. preço, prazo de entíega e
garantia dos pÍodutos.

Além disso, é imponante estabelecer cláusulas contratuâis que garantam a coníoímidade com as
normas de segurança e qualidade estabelecidas.
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PREGÃO ELETRÔNICO NO /2024 - CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxx/xxíPMAAP
PROCESSO No t07l2024

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/I'A, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OE
EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, SEdiAdA NA

inscrito(a) no CNPJ sob o n0.........................-......, nêste ato repÍesentado pelo
Secretário Municipal de Educação, Espone e LazeÍ, nomeado(a) pela PortaÍia n0

......, dê..... de..................... de 20..., publicada no de..... de............... de..........., inscrito(a) no
CPF n0 ...................., poÍtado(a) da Carteara de ldentidade n0...................................., doravante
dênominada CONTRATANTE, e o(a).............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n0

CONTRATO DE FORNECIMENTO OUE ÉNÍRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçAO, ESPORTE E LAZER E A EMPRESA

............, sediado(a) na ....................... ........, em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da
Carteira de ldentidade no expedida pela (o) .................., e CPF n0 .........................,
tendo em vista o que consta no Processo no RESOLVEM celeb.ar o presente
Contrato decoÍrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO No. _/2024 -
CPUPMAAP ê do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 10?12024, com íundamênto da Lei n0

14.133, de 10 de abril de 202'l e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiÍicaÇóes e
quantitativos estabelecidos no Edilal do Pregâo identiÍicado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais integram este instrumento, independenle de transcriçáo.

1.2. DiscriminaÇão do ob,eto

Valor Unit.

Nota explicativâ: A tâbêla âcimâ é meramênte ilustrativa, caso seja extensa - deverá seÍ mencionado que
constârá em documenlo apenso", devendo compatibilizar-se com aquela pÍevisla no Projeto Básico e
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2. cLÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNcrA

2.1.O pzzo de vigência deste lermo de Contrato será de 90 (noventa) dias contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme anigo 106, da Lei n0 14.133,/2021.

3. cLÁusuLA TERCETRA - PREço

3.1. O valor do presente TeÍmo de Conlíato e de R$ . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . . ) .

3.2. O cronograma de desembolso será íealizado em uma única etapa, durante a vigência do
contrato, inciso ll do art. 141, da Lei Federal no 14.13A21.
3.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas decorrentês
da execução conkatual, anclusave tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comercaais incidentes, taxa de administração. írete, seguro e oukos
necessários âo cumprimenlo intêgral do objêto da contrataçáo.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRrA (an. 92, V[D

4.1. As despesas decorentes desta contratação estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, preüsta no oíçamento do Município, na classificaçáo abaixol

xxxxxxxxxx)«xxxxuxxxxxxxxxxxxxxxxxxtxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx»o«xxxx

5. CLÁUSULA QUttflA - PAGAÍ!|ENTO (an. 92, V e Vt)

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorreÍá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidaçáo do serviço prestado, mediante a apresentação da competente Nota
Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Preteitura a solicitação de pagamento,
assinada e caÍimbada pelo representante legal da empresa em papêltimbrado, contendo o no do
processo licitatóÍio, as inÍormaçôes para crédito em conla corrente como: nome e número do
Banco, nome e númêro da Agência e número da conla, anexando a Nota Fiscal deüdamente
atesta, emilida sem rasura, em letra bem legível, iuntamente com cópia do contrato, cópia da nota
dê empenho como também as demais certidôes atualizadas: Certiíicâdo de Regularidade de
Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cenidão de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidão Negativa de Débito,unto à Previdência Social - CND, Cenidão Coniunta Negativa
de Débilos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo, expedida por órgãos da
Secretaria da Receila Federaldo Brasil e da Procuíadoria Geralda Fazênda Nacional, e cenidôes
negativas de débitos expedidas por órgãos das Secíetarias dê Fazenda do Estado e do Município.
5.3. Como condição para AdminislÍação êÍetúar o pagamento, a licitante vencedora deverá manler
as mesmas condiçôes de habilitação;
5.4. O recebimenlo não exclui a responsabilidade da Contraiada pelo pêíeito desempenho do
equipamento Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detecladas quando da
utilizaçâo do rêf erido equipamento;
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5.5.4 nota fiscal,{atura deverá seÍ emitjda pela própria Contratada, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas ÍiscaivÍaturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da mâtriz.

6. cLÁusuLA sErra - REAJUSTE E aLTERAçÕEs (aÉ. 92. v)

6.'1. O preço contratado é fixo e irrealustável.
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n0
14.133, de2O21.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor' inicial atualizado do contrato.
6.4. As suprêssôês rêsultantes de acoÍdo cêlebrado entre as partes contratantês poderão excedeÍ
o limite de 25olô (vinte e cinco poÍ cento) do vâlor inicial atualizado do contrato.

z. cLÁusula sÉrruA - ENTREGA E REcEBtMENTo Do oBJETo

7.1.O Wazo de entrega do objeto deverá ser realizado, em até 30 (trinta) dias a contar do
recebimento da ordem de Íornecimento, cuja a entrega dar-se-á em uma única vez, duíante o
período de vigência do contrato.
7.2. Os itens deverâo ser entregues na sêde da Secretaria l\4unicipal de Saúde, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidela, Município Alto Alegrê do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do setor competênte de Segunda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs.

g. cLAúsuLA orÍAvA - FrscaLrzaçÃo

8.1.4 ÍiscalizaÇão da entrega do objeto será etetuada poI Rep.esentante dêsignado pela
CONTRATANTE, na forma êslabelecida no Decreto lrunicipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CoNTRATANTE E DA CoT{TRATADA (aTt. 92, xIV,
XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obrigações da CONTMTANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no TERMO DE
REFERENCIA- ANEXO I,

í0. cLÁusuLA DÉcrMA- saNçoES aDMrNtsrRATtvAS (an. 92, xrv).

í 0.1 . Comete infração adminjstrativa nos termos da Lei no 14.133i/21, de 2021 a Contratada que:
10.1.1. lnexecuçâo total ou parcialmente qualqueÍ das obÍigaçôes assumidas em decorr6ncia da
contratação;
'10.1.2. Ense,ar o retardamento da execuçâo do objeto;
10.'1.3. Fraudar na execução do conlÍato:
10.1.4. ComportaÊse de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fÍaudê fiscal;
10.,l.6. Não mantiver a proposta.
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10.2. A ContÍatada que cometer qualquer das inlrações discíiminadas no subilem acima Íicará
sujeita, sem pÍejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguinles sançóes:
10.2.í. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos
signiÍicativos para â Contratante;
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vígula três poÍ cento) por dia de atraso iniusliÍicado sobre o
valoÍ da parcela inadimplida, até a data do eíetivo inadimplêmento, observando o limite de 30
(trinta) dias;
'10.3.1. Multa compênsatória de loyo ldez poí cenlo) sobre o valor total do contÍato. no caso de
inexecução tolal do obieto;
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatóÍia, no mesmo percenlualdo subatem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de conlralar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concrelamente, pelo prazo de até
dois anos:
10.3.4. lmpedimento dê licitar e contíataí com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadasro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegrê do Pindaré/MA pelo prazo de até crnco anos;
10.3.5. Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração PÚblica,

enquanto peÍdurarem os molivos determinantes da punição ou até que seia promovida a

reabilitação peranle a própria autoridade quê aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Conlratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.4. Também Íicam sujeitas às penalidades da Lei nÔ 14.133, de 202'1, a Contratada que:

10.4.1.Tenha soírido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, ÍÍaude Íiscal no
recolhimento dê quaisquer tributos;
10.4.2. Tênha praticado atos ilicitos visando a ííustrar os obietivos da licitaçâo;
10.4.3. Demonstre nâo possuir adoneidade paÍa conlratar com a Administraçâo em virtude de atos
ilicitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que âssegurará o contÍaditório e a ampla defesa à Contratada, obseÍvando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133,de2021.
'10.6. A autoridade competentê, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do inÍrator, o Éráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,
observado o principio da propoícionalidade.
1O.7.As penalidades serão obíigatoriamente registÍadas no Sistema de Cadastro PÍóprio da

Preíeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré/MA.

r r. cLÁusuLA DÉcli,lA PRIMEIRA - EXTINÇÁO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O presenle Termo de Contrato poderá se. rescindido nas hipóteses previstas nos ans. 137,
'138 e 139 da Lei no 14.133, de 2o2'l, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei'

sem preiuizo das sanções aplicávers.
11.2. É admissível a lusão, cisão ou incorporação da contrâtada com/em ouka pessoa iurídica,
desde que seiam obseNados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilitaçáo exigidos
na licitação original; seiam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à exeaução do objeto pactuado e haja a anuência expÍessa da Administração à

continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisão contratual seÍâo Íormalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o diíeito à prévia e ampla deÍesa.
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11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisâo
administrativa pÍevistas nos arts. 137, '138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021.
11.5. O teÍmo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos evêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
1 1 .5.3. lndenizaçôes e muftas.

,12. GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. E vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionaí ou utilizar este Termo dê Contrato para qualquer operação financeiía;
í 2.1 .2. lnterromper a execução contÍatual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos prêvistos em lei.
12.1-3.4 Subcontrataçâo total, sendo permitido até o limite de 30o/o, após consulta a
CONTRATANTE,

í3. CúUSULA DÉCIi'A TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n0 14.133, de 2021 e demais normas gerais dê licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código dê Defesa
do ConsumidoÍ - e normas e princípios qerais dos contratos.

,14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA- PUBLICAçÃO

14.'1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por eírato, no
Diário OÍicial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo
prêvisto no art. 94, I da Lei no 14.133, dê 202'1.

15. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimil os litígios quê decorrerem da
execução deste Termo de Contralo que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme
an.92, § 10, da Leino 14.133/2'1.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias
de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e iurídicos êÍêitos,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20XX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

1.

CPF:
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - CênrÍo
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PREGÃO ELETRôNICO NO 

-/2024 
- CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Preteitura Municipa! de Alto AlegÍe do Pindaré/[.4A

DECLARAçAO CONJUNTA

Liciração: PREGÃO ELETRÔNICO No _/2024 - CpUpMAAp.

Prezado SenhoÍ,

A empresa ......, inscrita no CNPJ n0................, por intermédio de
seu representante legal o (a) s(a)........................... ponador (a) da cl
no.................... e do CPF no...................-..., DECLARA, sob as sançóes administrativas cabíveis e
sob as pênas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de Íato impeditivo de licitar; nos te.mos do anigo '156, inciso
lV, da Lei Federal n.o 14.133121, que até a prêsente data nênhum fato ocorreu que a inabilite a
panicipar do PREGAO em epígrate, e que contra ela não existe nenhum pedido de Íalência ou
concordata- Declara, outrossim, conhecer na íntegÍa o Edíâl e que se submete a todos os seus
termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.133/21, que não possui em seu
quadro Íuncional servidor público ou dirigenle de órgáo ou entidade contralante ou responsávêl
pela licitação.

b) Declara também, nos teímos da Lei Federal n.0 '14.133i/21, que não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para tins do disposto na Lei Federal '14.133/21, acrescido pela Lei n0
9.854, de 27 de outubro de '1999, que nâo emprêga menor de dezoito anos êm trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à êlaboraçáo indepêndente de pÍoposta:

a) A pÍoposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa nâo foi, no todo ou em pane, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer outro panicipante potencial ou de fato da (identificação da
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou
Íecebido de qualquer outro participanle potencial ou de íato da (identiÍicaçâo da licitação), por
qualquer meio ou por qualquer pêssoa;
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
quahuêr outro panicipante potencial ou de Íato da (ideniíicãçâo da licitação) quanto a panicipar

ou nâo da reÍerida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa nâo será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado a ou discutido com quâlquer outÍo participante potencial ou de lato da

(identiÍicação da licitação) antes da adiudicaçâo do obieto da reíerida lacitaçâo;

e) Oue o conteúdo da pÍoposta ânexa não íoi, no todo ou em pane, direta ou

indiÍetamente, inÍormado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgâo licitantê)

antes da abertura oficial das píopostas;

í) Que está plenamente ciente do teor e da exlensão desta declaração e que detém

plenos poderes e infoímaçôes para Íirmá-la.

Local ê dâta
Nome e assinatura do representante legal

[ObsevaçÁo: em caso afimatívo, assinalar a rcssalva acíma ' Esta declaraào deverá ser emitida

em W@l que idennÍique o óryào (ou empresa) emissotl
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